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RESUMO: Este relatório apresenta os resultados da pesquisa realizada no período de outubro 

de 2012 a junho de 2013, financiada pela Fundação de Amparo a Pesquisa (FAPEAM). Este 

projeto teve por objetivo analisar as condições de trabalho das trabalhadoras da juta e malva 

da Comunidade Costa da Águia do Município de Parintins/AM e o acesso destas as politicas 

públicas a elas destinadas. Para tanto foi necessária à realização de uma vasta pesquisa 

bibliográfica sobre o processo de introdução da cultura de juta e malva no Brasil, bem como 

no estado do Amazonas, assim como também autores que abordassem sobre a presença dessa 

cultura na região amazônica e os processos pelos quais a mesma tem passado. Buscou-se 

ainda autores que tratam sobre a temática de politicas publicas destinadas aos trabalhadores 

rurais e agricultura familiar. Como abordagem metodológica foi utilizado os métodos 

quantitativo, que de acordo com Richardson (1999), tem o objetivo de garantir a aproximação 

dos resultados, evitar distorções de análise e interpretações, o que possibilita uma maior 

margem de segurança quanto às inferências, e o método qualitativo, o qual, segundo Chizzotti 

(2001), “parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, 

uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vinculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito” (p. 79). A pesquisa qualitativa, a partir do método 

dialético, insiste na relação dinâmica entre o sujeito e o objeto, no processo de conhecimento, 

buscando entender o indivíduo em sua totalidade e essência. Num primeiro momento fizemos 

uso do formulário com perguntas abertas e fechadas, relativas ao perfil, condições de trabalho 

e socioeconômica, habitação, estrutura familiar, educação, saúde, além de outros assuntos. A 

pesquisa qualitativa consistiu nas entrevistas realizadas com as pesquisadas baseadas num 

roteiro de perguntas relativas às politicas publicas a elas destinadas. Foram entrevistadas 

nove (13) mulheres representantes de (13) famílias, todas assinaram o Termo de 

Consentimento livre e esclarecido. Os dados foram analisados utilizando estatística simples, 

tabelas que indicaram os percentuais das variáveis pesquisadas. Os dados foram descritos e 

analisados à luz da teoria apreendida na pesquisa bibliográfica, sendo que estes indicaram 

precárias condições de trabalho e vida enfrentados pelos moradores que afetam diretamente 

na condição saúde/doença das pessoas que vivem naquela localidade. A realidade vivida 

pelos moradores da comunidade Costa da Águia influenciam diretamente no cotidiano das 

mulheres, uma vez que muitos são os desafios enfrentados pelas mesmas por se tratar de uma 

comunidade de várzea, a qual possui grande variedade sazonal.  Portanto, a presente pesquisa 

foi desenvolvida na expectativa de que este arcabouço teórico possa contribuir no 

entendimento sobre a realidade de muitas mulheres que vivem em áreas rurais e trabalham 

com a malva e muitas vezes são esquecidas pelas politicas publicas a elas destinadas.   

 

Palavras-Chave: condições de trabalho, trabalhadoras rurais, políticas públicas. 
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ABSTRACT: This report presents the results of research conducted in the period October 

2012 to June 2013, funded by the Foundation of Research (FAPEAM). This project aimed to 

examine the working conditions of workers in the jute and malva Community Coast Eagle 

County Parintins / AM and access of these public policies aimed to them. Therefore it was 

necessary to conduct an extensive literature on the process of introducing the culture of jute 

and malva in Brazil as well as in the state of Amazonas, as well as authors that focused on the 

presence of this culture in the Amazon region and the processes by which it has passed. We 

sought to further authors that deal with the theme of public policies designed to farmworkers 

and family farmers. Methodological approach was used quantitative methods, which 

according to Richardson (1999), aims to ensure accurate results, avoid distortion analysis and 

interpretations, which allows a greater margin of safety regarding inferences, and qualitative 

method , which, according Chizzotti (2001), "part of the plea that there is a dynamic 

relationship between the real world and subject, a living interdependence between subject and 

object, an inseparable bond between the objective world and the subjectivity of the subject" 

(p . 79th). Qualitative research, from the dialectical method, emphasizes the dynamic 

relationship between subject and object, the process of knowledge, seeking to understand the 

individual in their entirety and essence. At first we used the form with open and closed 

questions, regarding the profile, working conditions and socioeconomic, housing, family 

structure, education, health, and other matters. The qualitative research consisted of 

interviews with the surveyed based on a script of questions relating to public policies 

intended to them. Interviews with nine (13) women representatives (13) families, all signed 

the Informed Consent. Data were analyzed using simple statistics, tables indicate the 

percentages of the variables analyzed. The data were described and analyzed in the light of 

the theory held up in literature, and these indicated poor working and living conditions faced 

by residents that directly affect the health condition / disease of people living in that locality. 

The reality experienced by community residents of Costa Eagle directly influence the daily 

lives of women, since many are the challenges faced by them because it is a community 

floodplain, which has great seasonal variety. Therefore, this research was developed with the 

expectation that this may contribute to the theoretical understanding of the reality of many 

women who live in rural areas and work with mauve and are often forgotten by the public 

policies they intended.  

 

Keywords: working conditions, rural workers, public policie 
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INTRODUÇÃO 

 

O baixo amazonas é reconhecido cientificamente como o lócus no desenvolvimento 

da produção da cultura da juta/malva na região do Amazonas. Os textos de Homma (2010), 

Noda (2010) e Pinto (2010), trazem um resgate histórico e uma análise econômica desta 

atividade na região. Nos estudos é possível observar os olhares e representações sociais que 

os homens principais protagonistas desta história, tinham e ainda têm sobre o processo 

produtivo destas fibras, os desafios, as perspectivas, relações de trabalho, as políticas públicas 

destinadas a agricultura familiar. Contudo a mulher neste contexto é encontrada na esfera da 

ajuda, como coadjuvante. O trabalho da mulher na divisão sexual do trabalho, ainda se 

encontra no espaço privado, no âmbito doméstico, mesmo que esta labute diariamente no 

roçado e gere valor de troca seu trabalho é visto como inferior, perfazendo menores salários e 

em geral tendo menores acessos as políticas públicas à elas destinadas.  

 O cultivo da juta e malva se tornou uma atividade exclusiva dos pequenos 

agricultores, na base da agricultura familiar, ao contrário das propriedades dos seringais e 

castanhais que se concentravam em poucas mãos. Este cultivo tem como característica 

identificadora, a presença dos varais de secagem de fibras (HOMMA, 1998). 

O processo produtivo da juta/malva ainda segue modelos e técnicas rudimentares, 

havendo pouca ou nenhuma introdução de tecnologias e modificações nos processos 

produtivos. Esta cultura, de acordo com Noda (2010), são fibras utilizadas em larga escala 

como matéria prima na confecção de sacaria, na produção de telas e fundos de tapetes. Em 

um período de forte apelo ecológico, estas fibras tem ganhado importância social e ambiental, 

como matéria prima para substituição de plásticos e para a geração de emprego e renda para 

as populações rurais (HOMMA, 2010).  

De acordo com Homma (2010) no início da década de 30 do século XX, tiveram 

início as primeiras experiências com o plantio da juta na Vila Amazônia, em uma 

comunidade ribeirinha do Município de Parintins. Foram os colonos japoneses ligados à 

Companhia Industrial Amazonense (Amazônia Sangyo Kabushiki Kaisha), que realizaram as 

primeiras experiências de plantio de juta na região, as sementes eram procedentes de São 

Paulo e do Japão. Foram diversas experiências para adaptação desta fibra na várzea da Vila 

Amazônia, pelos colonos japoneses. Entretanto, o colono Ryota Oyama através de suas 

experiências consegue desenvolver uma variedade de juta adaptada as características da 

região. Foram os cuidados e a persistência deste colono que contribuíram para o sucesso do 

cultivo e produção da juta na várzea amazônica. 
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Atualmente a produção de juta e malva esta espalhada por toda região amazônica – 

Rio Negro, Japurá, Alto Solimões, Juruá, Tefé, Coari, Manaus, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, 

Parintins, Boca do Acre, Purus, Madeira, Manacapuru, Coari, (IBGE, 2010).  

Em relação à produção da Malva, esta fibra apresenta as mesmas peculiaridades que 

a juta no processo produtivo. Na Amazônia era considerada como praga nas roças e por ser 

uma planta adaptada aos solos de baixa fertilidade. Uma vantagem na produção da malva é 

que esta pode ser cultivada em terra firme, ficando livre das enchentes anuais da região do 

Amazonas. A cultura da juta e da malva se caracteriza pelo uso do trabalho manual, com 

auxílio de poucos instrumentos, porém com uma boa produtividade, ainda que os solos da 

várzea apresentem pouca fertilização (NODA, 2010).  

 O trabalho neste tipo de agricultura se constitui de força de trabalho familiar, tendo o 

homem como chefe da família e organizador do processo produtivo, visto que este processo 

ainda nos dias de hoje depende exclusivamente da força de trabalho. É comum a participação 

de vizinhos, compadres na forma de ajuda mútua, ou até mesmo a troca de dia. No contexto 

amazônico é comum encontrar a forma de ajuda mútua, sem uma formalização ou 

regulamentação desse processo, esta forma de ajuda é denominada regionalmente como ajuri 

ou puxirum, tem o formato de um mutirão. 

A mulher compõe esta força de trabalho, tanto no contexto da família, quanto na 

venda da força de trabalho para outrem. Contudo nesse processo o trabalho da mulher não é 

considerado como gerador de valor econômico, mas como ajuda. As mulheres produzem o 

mesmo número de feixes que os homens, trabalham a mesma jornada, porém seu trabalho é 

visto como inferior, perfazendo um salário menor quando comparado aos demais 

trabalhadores. 

Destaca-se que todo processo de produção da juta/malva nestes 80 anos é realizado 

de forma manual/artesanal e insalubre, uma vez que os produtores rurais ficam em média de 

oito a dez horas por dia submersos com água até a cintura, e vulneráveis ao ataque de animais 

peçonhentos. No período de maior demanda, os trabalhadores tendem a se dedicar a esta 

atividade de segunda a domingo, com pouco tempo de intervalo para o descanso, as mulheres 

além de trabalhar nesta atividade, desenvolvem as tarefas da casa e do cuidar dos filhos, 

perfazendo duplas e ou triplas jornadas de trabalho. 

Neste contexto de insalubridade e precariedade do trabalho se faz mister o 

desenvolvimento e implementação de políticas públicas para atender as necessidades da 

população, em especial aquelas da área rural. Pereira (2008) ao abordar o conceito de política 

social como política pública enfatiza que é preciso antes de tudo, conhecer o termo política 
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em seus dois principais significados. O primeiro seria o sentido clássico, o qual a política é 

vista apenas como eleições, voto, partido, parlamento, governo. O outro sentido, e mais 

recente se refere às ações do Estado com relação às demandas e necessidades sociais da 

sociedade. 

Assim, o primeiro capítulo desta pesquisa tem por objetivo fazer uma breve 

apresentação sobre a história da cultura da juta/malva no Brasil. No decorrer do trabalho será 

feita uma apresentação histórica acerca da introdução da juta/malva no Brasil, apontando de 

que forma se deu esse processo e desenvolvimento da cultura no estado do Amazonas, assim 

como os fatores que contribuíram para que a mesma se disseminasse no estado. Pretende 

ainda falar sobre a importância do processo fabril da malva no contexto econômico e social 

do Amazonas, caracterizando quem são as pessoas que trabalham com a malva, perfilando 

suas características e procurando tecer algumas considerações sobre as problemáticas 

vivenciadas pelos trabalhadores da fibra durante processo de produção, uma vez que este 

continua sendo realizado do mesmo modo desde a introdução deste cultivo no país a partir da 

década de 1930. Para isso, será feita uma descrição das etapas realizadas pelos trabalhadores, 

desde o recebimento das sementes até a comercialização das fibras.  

Nesse contexto, pretende-se ainda mostrar os meios de subsistência que as famílias 

trabalhadoras realizam nas comunidades para complementação de sua renda, bem como as 

relações que as famílias tem entre si no processo produtivo e com a natureza, uma vez que os 

atores sociais alimentam com a natureza uma relação simbiótica, na qual o trabalho em suas 

múltiplas formas ainda ocupa o lugar central. Outro aspecto que será abordado no decorrer da 

pesquisa está ligado à esfera da comercialização, momento no qual ocorre a extensão dos 

desafios enfrentados pelos trabalhadores da malva, iniciada durante o processo de 

desfibramento dentro d’água, é o momento da subalternização dos trabalhadores da malva à 

dinâmica do capital comercial.  

No segundo capítulo será apresentada a evolução das lutas e conquistas das mulheres 

no Brasil e no mundo e de que maneira isso tem influenciado no âmbito das políticas públicas 

a elas destinadas. Serão mostradas ainda as mudanças ocorridas na vida dessas mulheres, 

dando ênfase ao mundo do trabalho, que buscaram, por meio de lutas e movimentos, alcançar 

um melhor espaço na sociedade, bem como as politicas publicas a elas destinadas, 

principalmente para aquelas que vivem no meio rural. Trará também uma discussão acerca 

dos momentos vividos pelas mulheres no Brasil, que serviram para conquistar seu espaço em 

todos os segmentos da sociedade, uma vez que estes se tornaram ferramentas fundamentais 

para a sociedade civil organizada alcançar seus espaços. 
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O terceiro capítulo trata sobre os resultados alcançados pela pesquisa através dos 

gráficos e entrevistas realizadas com as mulheres da comunidade Costa da Águia, bem como 

irá apresentar o local pesquisado e suas peculiaridades e um da realidade vivida pelos 

moradores da comunidade em questão, principalmente da rotina vivida pelas mulheres, o qual 

é o principal foco desta pesquisa. Os dados serão analisados à luz do referencial teórico 

apreendido na pesquisa bibliográfica.  
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CAPÍTULO I 

PROCESSO DE INTRODUÇÃO DA JUTA/MALVA NO BRASIL E NO AMAZONAS 

 

A imigração japonesa para o Brasil, ocasionada principalmente, por interesses de 

empresários em expandir o capital, foi um dos responsáveis pela introdução da juta no Brasil. 

Em um primeiro momento, o interesse dos governantes do país em receber imigrantes 

japoneses se dava pela falta de mão de obra na produção de alimentos e na agricultura, pois a 

maioria destes estava voltada a extração da borracha. Na Amazônia, a possibilidade o cultivo 

da juta começa a surgir a partir do declínio da borracha.  

A imigração japonesa para o Amazonas, de acordo com Homma (2010,) tem inicio em 

1930 quando ocorre a implantação dos japoneses em Parintins dada por meio de um contrato, 

no qual previa a entrada de 250 famílias japonesas no Estado, para o desenvolvimento da 

agricultura. Nesse mesmo ano tem-se o inicio o cultivo da juta no Amazonas com a chegada 

de uma Missão Japonesa, chefiada por Tsukasa Uyetsuka, a qual veio ao Brasil por ordem do 

Governo Japonês, que havia assinado um contrato em 11 de março de 1927 com o Governo 

do Amazonas, no qual concedia 1 milhão de hectares de terra no Município de Parintins.  

Para Homma (2010) “a imigração japonesa no Brasil foi construída em decorrência da 

vontade mútua por parte de governos e de empresários de ambos os países para atingir dois 

objetivos: expansão capitalista e garantir a tranquilidade doméstica”. (p. 47) 

 Manaus, que neste momento vivia seu período áureo de prosperidade em função dos 

bons tempos trazidos pela grande quantidade de borracha extraída e exportada para os vários 

países, estava diante da queda, do então conhecido como “ouro branco amazônico”. Esta 

situação não deixa só Manaus em estado de calamidade, mas todo o estado que vive sob a 

dependência da produção da borracha, tida como mola propulsora da economia local. É neste 

cenário de atenção vivido pelo estado, que a juta surge como esperança de revitalização 

econômica e social, no contexto especificamente do Amazonas. 

 Noda (1985) afirma que “a proposta manifesta pelo governo federal era colocar a 

produção de juta como mecanismo para resolver os problemas advindos com a crise da 

produção de borracha”. (p. 85). No entanto, várias barreiras surgem durante esse processo de 

introdução até sua chegada ao solo brasileiro, afinal, tratava-se de uma modalidade 

econômica nova, típica de países do oriente como, Bangladesh, Índia e Paquistão e 

desconhecida do setor primário nacional. Assim sendo, fez-se necessário que experimentos 

fossem realizados quanto a sua adaptabilidade no solo brasileiro. As primeiras experiências 
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do cultivo da juta em solo brasileiro ocorrem em 1920 às margens do rio Paraná, em São 

Paulo.  

As primeiras sementes de juta introduzidas no Brasil são provenientes do oriente 

somente a partir da década de 1920. Isso se deve ao fato de ter acontecido um bloqueio da 

comercialização da produção indiana da juta, o que acarretou em uma considerável queda na 

produção e comércio da juta ocasionada pela primeira Guerra Mundial. Em função disso, a 

indústria têxtil nacional teve que ser incrementada, a partir de um plano de substituição de 

importações forçada e rápida. 

O avanço técnico na adaptação da maquinaria para a industrialização de juta é 

responsável pelo aumento das exportações de fibra de origem indiana. No Brasil a produção 

de café dependia dessas sacarias para serem transportados, o que também contribuiu para que 

a produção aumentasse, assim como a importação do oriente. 

A partir dessa grande demanda de importação das sacarias originarias da Índia, 

multiplicam-se as fábricas de juta, tornando-se então o centro mundial de produção de fibra, 

cujas exportações cresciam na mesma medida.  

Foram os colonos japoneses ligados à Companhia Industrial Amazonense (Amazônia 

Sangyo Kabushiki Kaisha), que realizaram as primeiras experiências de plantio de juta na 

região, as sementes eram advindas de São Paulo e do Japão. Foram diversas experiências para 

adaptação desta fibra na várzea da Vila Amazônia, pelos colonos japoneses.  

Em princípio essa experiência foi um fracasso fazendo com que a intenção de produzir 

a fibra da juta no Brasil fosse adiada. No entanto, o desejo de trazer a planta asiática para o 

contexto econômico nacional não acabou. Em 1937 o descendente de japonês Ryota Hoyama 

traz para o Amazonas, mais especificamente para Parintins, a semente da juta. Desta vez a 

experiência foi muito bem sucedida e o Amazonas diante dessa nova ordem produtiva passou 

a ocupar lugar de destaque no cenário sócio econômico nacional. O desenvolvimento de juta 

na várzea da Vila Amazônia, ideia de Ryota Oyama (1882-1972), o fez conhecido como “Pai 

da Juta”.  

Em outubro de 1933, o colono japonês encontrou alguns pés de juta que estavam 

plantadas em área onde o nível da água estava muito alto, logo Oyama percebeu que a planta 

crescia em local de várzea. Em 1937 obteve-se as nove primeiras toneladas de juta.  

Homma (2010) assevera que “a expansão da juta nas várzeas amazônicas está 

relacionada ao fato de as várzeas apresentarem elevada fertilidade, além de a juta ser uma 

planta anual e de produzir grande quantidade de sementes em apenas um pé”. (p. 53) Essas 
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características, foram fundamentais para a consolidação e disseminação da cultura de juta no 

Estado.  

 Noda (1985) reforça a tese quando coloca que: 

 
“A constituição desse setor da produção ocorre tanto pela existência de terras férteis 

disponíveis nas várzeas, quanto pela mobilidade espacial de contingentes de força 

de trabalho dos seringais e do Japão e pela gradual reestruturação dos mecanismos 

que possibilitavam a comercialização dos excedentes produzidos”. (p. 81)  

 

Sobre esta afirmação Witkoski (2010), enfatiza que “as várzeas amazonenses reuniam 

as condições geográficas e edafoclimáticas ideais para o cultivo da malva”. A partir daí, 

Ryota Oyama nos anos seguintes, mais especificamente em 1935 e 1936, atingiu 32kg de 

juta, permitindo assim a criação da Companhia Industrial Amazonense S.A. em 11 de 

fevereiro do ano corrente.  A Companhia, segundo Noda (1085): 

 

 “exerceu alto grau de domínio comercial sobre a produção e comercialização de 

juta. [...] Em acordo com o governo estadual, a Companhia se tornara a 

classificadora oficial de juta no estado, bem como mantinha campos de produção de 

sementes em colaboração com o Ministério da Agricultura”. (p. 85) 

 

 

Os esforços de Ryota Oyama foram fundamentais para a concretização desse tipo de 

agricultura no Amazonas. Foi a partir de êxito que obteve em suas experiências que se 

inaugurava uma nova era na agricultura amazônica.  

Em 1971, devido à falta de sementes de juta, deu-se início à produção de malva nas 

várzeas do estado do Amazonas por iniciativa da Brasiljuta S.A. Fiação e Tecelagem de Juta, 

fundada em 1951 por Mário Expedito Neves Guerreiro (1921), que operou até 1990. 

(HOMMA, 2010) 

Contudo, na segunda metade da década de 1970, a cultura da juta/malva começa a ser 

desvalorizada e os trabalhadores acabam abandonando o cultivo, dando inicio ao declínio do 

período áureo da cultura de juta no Amazonas.  

No período de 1960 a 1980 foi marcado por diminuição nas safras de juta e malva 

decorrentes de três fatores: o primeiro estava relacionado às condições naturais e técnicas 

utilizadas para a produção na região. O movimento das águas era o fator que contribuía para a 

perda na agricultura. Outro fator relaciona-se a escassez de sementes para os produtores, 

inclusive esse é um fator que existe até hoje. A manipulação dos preços e do crédito por parte 

do setor industrial também contribuiu para a queda na produção. (PINTO, 2010) 
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Depois desse momento, outras medidas foram tomadas para que a produção voltasse ao 

seu curso normal. Com a deflagração da Segunda Guerra, são fornecidas novas condições 

para o aumento da produção de juta no Amazonas. Isso se deu pela dificuldade de se importar 

a juta da Índia e também pelo fato do Japão ter aderido à Segunda Guerra mundial. O 

aumento da produção de juta e o aumento de áreas de cultivo amazônicas são provenientes de 

condições impostas em 1946/47, quando o governo proíbe a importação da juta da Índia. Isso 

acabou favorecendo a participação de estados brasileiros na exportação da juta, passando a 

ser responsáveis pelo surgimento de novas unidades de produção. 

A agricultura da juta foi importante para provocar a expansão da economia das várzeas, 

depois da crise da borracha. O aumento da produção de juta, no período, teve como 

consequências diretas: a subordinação dos pequenos produtores ao sistema de produção da 

juta, retirando a possibilidade do desenvolvimento de outros sistemas paralelos de produção, 

tornando-se a produção de maior rentabilidade. O fortalecimento dos setores de 

intermediação pelos benefícios financeiros que se encontravam nas mãos dos vendedores. A 

reorganização do credito tradicional que assumia a forma de capital usurário. (PINTO, 2010)  

 

3.2 O Processo de trabalho dos Juticultores e Malvicultores 

 

O plantio de juta e malva é feito pelo trabalhador juntamente com sua família, é uma 

modalidade de trabalho que tem início na seca, tem andamento na enchente e termina na 

cheia. As várzeas segundo Noda (2010), “[...] são faixas estreitas que acompanham o curso 

dos rios Solimões/Amazonas rios de água branca e de seus afluentes, sujeitos a inundações 

anuais”. (p. 61) Esse é o espaço onde o trabalhador de juta/malva e sua família desenvolvem 

todo o seu processo de trabalho. 

Para Homma (2010), a dinâmica da várzea exige adaptabilidade, nesse sentido, o 

trabalhador varzeano desenvolve suas culturas agrícolas, tendo em suas mentes um mapa 

claro de suas propriedades e o alcance (altura) que, historicamente, as águas têm em sua 

unidade de produção, assim o produtor sabe onde exatamente se deve plantar isso ou aquilo, 

sempre se adequando às condições topográficas do lugar onde se desenvolve sua vida. 

A cultura da juta/malva é desenvolvida a partir da força de trabalho familiar, com 

mulheres e crianças realizando outras atividades de sobrevivência, auxiliando na aquisição da 

produção. O homem como chefe da família e organizador do processo produtivo, visto que 

este processo ainda nos dias de hoje depende exclusivamente da força de trabalho. É comum 

a participação de parentes na forma de ajuda mútua.  



16 
 

As mulheres nesse contexto se apresentavam nos setores de costura, fiação e 

montagem, basicamente como complemento do trabalho do homem. No processo de trabalho 

da juta/malva, as mulheres aparecem em todas as etapas do processo produtivo, menos no 

processo de comercialização, pois nessa fase o homem é o principal ator. No período de 

colheita a mulher é chamada para aumentar a força de trabalho, ocasionando assim uma dupla 

jornada de trabalho, executando tanto os trabalhos domésticos como na lavoura. Os meninos 

trabalham na parte da semeadura e de puxar feixes, as meninas cuidam da casa, dos irmãos 

mais novos e do abastecimento de água para a casa e para a família.  

O cultivo da juta/malva se caracteriza pelo uso do trabalho manual, com auxílio de 

poucos instrumentos, porém com uma boa produtividade [...]. (NODA, 2010). O processo é 

visto então como uma forma de trabalho conjunta e de ajuda mútua, tendo como principal 

característica o uso do trabalho manual.  

Noda (2010) afirma que “as formas de ajuda mutua sempre foram constantes no Brasil. 

[...] essa forma [...] denominadas, localmente como ajuri, puxirum ou putirum era uma 

espécie de mutirão e se caracterizava como uma relação de trabalho com aspectos 

tradicionais”. (p.125) Esses tipos de ajuda tornam-se uma necessidade, pois para os que 

trabalham com a fibra, quanto mais ajuda tiver, melhor e mais rápido será o processo 

produtivo.  Essa prática é utilizada não somente no processo de trabalho da juta/malva, mas 

em diversas atividades que envolvem cultivos agrícolas, assim como a limpeza dos campos, 

na produção de alimentos para próprio consumo.  

No cotidiano vivido pelos trabalhadores do interior, não só de juta e malva, mas em 

outros tipos de agricultura, é comum ver essas relações, uma vez que são tidas como espécie 

de conivência, na qual vizinhos e familiares depositam a confiança entre si, tendo em vista 

sempre a boa convivência e uma boa produção e uma relação de troca de favores. 

Segundo Fraxe apud Ferreira (2009): 

 
“As relações de trabalho permeadas pelas práticas de ajuda mútua apontam para a 

inexistência de uma formalização, de uma regulamentação dessa relação. Há uma 

confiabilidade mútua entre os vizinhos. A base dessa relação é o acordo verbal, 

sendo este regido pela crença da palavra, e as relações de compadrio”. 

 

Na comunidade pesquisada, foi possível observar algumas formas de organização social 

para a produção, nas quais prevalece a forte presença das atividades agrícolas voltadas para o 

consumo e mesmo aquelas para a comercialização. Essas práticas são tidas ainda como um 

meio de força de trabalho que o agricultor e sua família utilizam para suprir a necessidade 

que se tem de mais pessoas trabalhando. Além de plantarem a malva para comercializarem, 
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também plantam outros produtos como, melancia, mandioca, maxixe, banana, e algumas 

hortaliças. Realizam a criação de gado bovino e bubalino, porco, galinhas e patos que são 

para consumo próprio e, às vezes, para comercialização.  

Assim homens e mulheres se juntam em quase todas as etapas de produção da malva. 

Segundo Fraxe (2000) “essa prática de ajuda mútua aparece mais nos períodos de subida 

rápida do nível das águas, principalmente no período da colheita. Para quem produz na 

várzea, a subida repentina do nível das águas pode ser sinônimo de perda total da lavoura”. 

(p. 94) 

Eles veem como um meio de acelerar o processo de produção, uma vez que nem todos 

têm condições econômicas de contratar mão de obra para o trabalho e, como eles próprios 

falam: “a agua não vai esperar por nós”. Assim esses são obrigados a cortar a plantação antes 

que o nível das águas subam e leve embora a produção. O mesmo ocorre nas plantações dos 

outros produtos, no qual a família, de maneira geral, se une para acelerar a plantação e a 

colheita.  

As imagens a seguir mostram o momento de trabalho onde homens e mulheres fazem 

juntos o processo de desfibrilamento da malva. Para eles a união de todos apressa essa etapa, 

evitando a perda da plantação. 

  
Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 

O plantio da juta é semelhante o da malva e se dividem por etapas. O primeiro passo é 

preparar o terreno para receber as sementes. Nesse momento o trabalhador, juntamente com 

sua família e vizinhos se reúnem para limpar a área do terreno onde será feito a semeadura. 

Segundo Noda (1985, p. 78): 

 



18 
 

“Para o plantio da malva ou juta de verão (setembro e outubro), é preciso o preparo 

terreno, que implica o corte dos arbustos, cipós e árvores de menor porte no mato de 

capoeira – a broca a fim de facilitar as operações subseqüentes, que são a derrubada 

e o rebaixamento (encoivarar), queima e limpeza da vegetação. Dependendo do 

terreno, se de várzea de mata virgem, de várzea de capoeira ou de várzea de 

canarana, a preparação do terreno para a semeadura vai requerer, quantidades 

diversas de trabalho o que dá diferencial nos custos de produção”. 

 

 

Após o processo de semeadura, as fibras passam pelo corte e formação dos feixes, 

maceração, desfibrilamento, secagem e enfardamento. O corte consiste no desligamento da 

planta de sua raiz, processo no qual é geralmente utilizado terçados. Após são feitos os feixes 

para serem afogadas e ficarem submersos por cerca de 7 a 8 dias. A maceração se caracteriza 

pela “[...] ação de bactérias anaeróbicas que possibilitam o desprendimento da fibra do lenho 

e a remoção da goma na lavagem, tornando a fibra limpa e alva” (NODA, 1985 p. 82). 

As imagens a seguir mostram o momento do corte da fibra e formação dos feixes da 

para serem afogados. 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 

 Após essa fase tem-se inicio o desfibrilamento dos feixes afogados, o qual o 

trabalhador chama de “lavagem” da fibra. Esse é o momento do processo de trabalho que o 

juticultor/malvicultor está exposto aos mais variados riscos, pois passa em média de 8 a 10 

horas com a metade do corpo submerso, podendo ser picado por cobras, sofrer ataques de 

jacarés, arraias e poraquês, ou ainda contrair graves doenças. As imagens a seguir mostram 

homens e mulheres submersos para o momento de “lavagem” da malva. 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 

Depois de serem desfibriladas, as fibras são levadas de canoas para os varais para 

secarem, esse processo de secagem das fibras consiste no estender e revirar as fibras para que 

sol possa secá-las. É uma etapa que também exige muito do trabalhador (a), uma vez que 

requer força para serem lançadas nos varais. Nesse momento é necessário a vigilância 

constante das fibras para que sequem o mais breve possível. Percebe-se, portanto, que a 

maioria das etapas de produção da fibra, o trabalhador depende diretamente da natureza, pois 

a água serve para o momento de afogamento e amolecimento da fibra, o sol e o vento são os 

únicos responsáveis pela secagem das fibras. Após essas etapas as fibras são separadas para 

serem enfardadas, nesse momento utiliza-se a “prensa”, um apetrecho feito de madeira pelos 

próprios trabalhadores. 

Esse processo é secular e não têm sido criadas infraestruturas capazes de melhorar 

significativamente a qualidade de vida desses trabalhadores, assim como aumentar a 

produtividade e a eficiência de todo o processo, cujo resultado desejado seria o aumento da 

competitividade do produto no mercado nacional e internacional. 

As imagens a seguir mostram o momento do transporte da fibra do roçado para os 

varais próximos as casas, o momento em que as fibras são lançadas para secarem e a etapa de 

enfardamento da fibra para a comercialização. 
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Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 
 

 

 

O processo de trabalho na produção de malva é controlado pelos comerciantes. O 

capital não se configura como relação social, mas como relação técnica, ou seja, chega ate o 

pequeno produtor através das mercadorias que comprava e dos produtos agrícolas que vendia. 

[...] o pequeno produtor vendia sua produção e adquiria mercadorias necessárias a sua 

manutenção. (PINTO, 2010). Isso leva os trabalhadores a viver em total dependência do 

capital. De acordo com Fraxe apud Ferreira (2009):  

 
 “é na esfera da circulação dos produtos de origem agroflorestal que ocorre uma 

apropriação dos excedentes produzidos por um conjunto de agentes de 

comercialização: marreteiro, marreteiro-feirante, regatão e patrão”. 

 

A relação existente entre os agentes da comercialização e os produtores é de 

fundamental importância pra o processo de comercialização, uma vez que acabam 

dependendo deles para vender seus produtos. É também nesse momento que o agricultor 

acaba ficando às margens do capital, pois mesmo não sendo o valor que corresponde a sua 

produção, acaba aceitando a oferta dos agentes de comercialização por falta de opção. Os 
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sujeitos que aparecem durante esse processo, são importantes, pois aparecem como um meio 

que o produtor tem para levar produto até as indústrias de aniagem do Estado. 

Ao entrevistar um dos moradores da comunidade que trabalham com a malva sobre 

com quem se relacionam no processo de produção da fibra, o mesmo afirma que o IDAM é 

importante porque traz a semente para os produtores, porém que o de fundamental 

importância é o comprador da fibra, pois sem ele a produção não escoa. Na comunidade os 

produtores contam hoje com apenas um intermediário que trabalha para uma empresa do 

estado do Pará. O mesmo é comprador da fibra não penas dessa comunidade, como de todas 

as outras do baixo Amazonas que trabalha com a produção de malva. Em entrevista com o 

mesmo, este afirma que o seu papel é só de comprar a fibra, que o dono da fabrica não libera 

nenhum dinheiro para pagar os produtores. Ele paga a fibra comprada diretamente dos 

produtores com seu próprio dinheiro e que depois repassa a fibra para a empresa para após 

receber seu pagamento.  

Os agentes de comercialização da malva são os que repassam a produção dos 

trabalhadores para os grandes comerciantes industriais. Um deles é o regatão, o qual tem 

pouca participação, pois aparecem somente nos locais da produção para fazer trocas. Outro 

ator que aparece é o marreteiro, este é dono de pequenas embarcações, nas quais levam 

mercadorias para os agricultores por encomenda. 

Noda (2010), afirma que os agentes de comercialização assim eram denominados por:  

 

“[...] possuírem grandes estoques de produtos básicos de consumo geral em suas 

casas comerciais em áreas urbanas. Utilizavam-se, também, do expediente dos 

adiantamentos para estabelecer com os agricultores laços semelhantes aos dos 

donos do pequeno comercio ou flutuante [...]”. (p. 119) 

 

 

Esses agentes, nesse momento acabam se tornando fundamentais para que o produto 

final do agricultor chegue ate o mercado, mesmo que não compense o tempo e as energias 

gastas durante a produção, pois os produtores, na maioria das vezes, não possuem meios de 

transporte próprio para levar as fibras aos comerciantes, ficando assim a mercê dos agentes. 

O produtor de malva, a partir desse processo de compras entre vários agentes fica em total 

dependência do capital e é obrigado a aceitar o que o sistema impõe.  

O transporte utilizado pelos moradores da Comunidade Costa da Águia para 

transportar sua produção para a cidade é o barco de linha, o qual cobra por feixes de malva a 

quantia de R$5, 00 (cinco reais). Segundo um morador e agricultor da comunidade, o 

comprador só compra em Parintins. Então esses tem que pagar a passagem de barco, e outros 

meios de transporte ao chegar à cidade como triciclos, carroça e etc 
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A situação vivida pelos agricultores nos dias atuais, não se difere da situação vivida 

há 30 anos. Contudo, a juta/malva continua sendo, apesar de todas as dificuldades 

enfrentadas, tanto no passado como nos dias atuais, importante para os ribeirinhos como 

principal fonte de renda. Isso se da, principalmente, pelo fato de na Amazônia existirem 

terras livres e férteis, o que possibilitou aos produtores ocupação para que fizessem o plantio 

para beneficio próprio.   

Embora tenham sido muitos os desafios para a implantação dessa cultura no país e no 

estado, e ainda tenha passado por um processo de desvalorização e quase extinção, a cultura 

da juta e da malva, atualmente, continua sendo praticada, mesmo que em pequena 

quantidade. E o estado do Amazonas aparece hoje como um dos principais cultivadores das 

fibras. No estado do Amazonas, a produção de juta e malva constituía a principal atividade 

econômica de 25.000 agricultores familiares, que cultivavam em media 2 a 4 há, utilizando a 

força de trabalho familiar. (NODA, 2010). 

No período áureo de plantio da juta, o estado do Amazonas chegou a ter presença de 17 

fabricas de juta/malva, atualmente conta apenas com a presença de três, sendo elas: 

Companhia Têxtil Castanhal, Ciex/Jutal e Brasiljuta.  Até hoje existe a falta de 

reconhecimento por parte do Brasil, em relação aos trabalhadores da juta/malva, que, mesmo 

tendo participação relevante na formação de suas riquezas, não têm direitos que outras 

profissões possuem.  

A reformulação da política agrícola, com vistas a melhorar a qualidade de vida do 

trabalhador rural, como também dinamizar o setor primário da economia nacional, com 

certeza influenciaria bastante, tanto na melhoria das condições de trabalho dos juticultores, 

como também na produção das fibras. Essas reformulações podem ser perfeitamente 

solucionadas a partir de investimentos públicos que possibilitem soluções criativas e 

habituar-se ao meio Amazônico.  

A cultura de juta e malva pode ainda ser uma alternativa que possibilita a 

implementação de um modelo sustentável de agricultura para as populações tradicionais da 

Amazônia. Isso poderia ser ainda uma maneira de conservar os povos tradicionais da 

Amazônia nos locais que gostam e fazendo aquilo lhes foi repassado de geração para geração.  

 

1.2  Desafios Enfrentados Pelos Trabalhadores (as) da Juta e Malva 

 

Inúmeros são os desafios enfrentados pelos trabalhadores de juta e malva que vão desde 

suas condições de trabalho até a forma como as fibras são comercializadas. A atividade de 
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cultivo da juta e malva é uma modalidade agrícola cujo processo de trabalho ainda é bastante 

insalubre, cercado de muitos riscos para a saúde daqueles que o praticam. (WITKOSKI, 

2010). Na etapa da produção chamado de desfibrilamento, o trabalhador é obrigado a passar 

várias horas debaixo d’água, ficando exposto a inúmeros riscos. Esse é o momento mais 

árduo do processo de trabalho e um dos grandes desafios enfrentados pelos agricultores que 

até o momento nada foi feito para evitar.  

Para os trabalhadores da comunidade a insalubridade a qual estão expostos durante todo 

o processo produtivo da malva, poderia ser praticamente eliminada a partir da introdução de 

novos métodos de obtenção da fibra que fundamentalmente retirasse o trabalhador de dentro 

da água e, também, que acelerasse o processo de desfibrilamento. A introdução de roupas 

apropriadas para os trabalhadores na qual pudessem se isolar do contato da agua ou mesmo a 

introdução das máquinas descortiçadoras poderia ser uma alternativa para essa questão 

apresentada. 

Outro desafio enfrentado pelos trabalhadores esta relacionado à concorrência da fibra 

produzida no país com as sacarias originárias de outros países. Os produtos vindos de outros 

países apresentam custos menores e chegam ao mercado brasileiro com preços bem menores 

do que os produzidos na terra.  

Witkoski (2010) coloca que “[...] os “fantasmas” da concorrência externa continuam 

acompanhando e “assombrando” a economia do estado. Foi assim com a borracha que não 

conseguiu vencer a concorrência da borracha asiática. [...] e o quadro se repete com a cultura 

da juta e malva [...] que foi suprida pela concorrência externa das fibras sintéticas”. (p. 413)  

Outro problema que assola os agricultores dessa cultura é o baixo preço oferecido, pois 

trabalhar 8 a 10 horas por dia e receber apenas o valor correspondente a essas quantidades de 

fibra é pouco, considerando-se a quantidade produzida diariamente por cada trabalhador ou 

trabalhadora, e, o preço de um quilo de fibra de malva e juta. Mesmo que o Governo do 

Amazonas tenha estabelecido um preço mínimo de R$ 1,75 para o quilograma do produto a 

fim de proteger malvicultores e juticultores, estes continuam ganhando pouco, considerando 

o tempo de trabalho e os riscos de vida a que os trabalhadores estão expostos, pelo fato de 

passarem horas debaixo d`água.  

A saúde ambiental, que segundo o Plano de Saúde Nacional, compreende os aspectos 

da saúde humana (incluindo a qualidade de vida) que são determinados por fatores físicos, 

químicos, biológicos, sociais e psicológicos do ambiente, incluindo ainda a avaliação, a 

correção, a redução e a prevenção dos fatores no ambiente que, potencialmente, podem afetar 

de forma adversa a saúde das gerações presentes e futuras, também é um problema que assola 
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os trabalhadores. Observa-se uma total ausência de assistência básica, pois não existem 

medicamentos a ser distribuído com certa regularidade nessas localidades, geralmente 

distantes dos centros de atendimento, o que obriga o trabalhador a sair em busca desses 

benefícios sociais em locais distantes de suas plantações.  

A distribuição ou comercialização das sementes de juta também torna-se um dos 

desafios da atualidade, além de o produtor depender do governo para receber sementes, ainda 

tem que passar pelo período de escassez das mesma. Segundo relatos dos entrevistados, no 

ano de 2012 o governo do Amazonas não disponibilizou para os trabalhadores as sementes de 

juta, resultando somente na plantação de malva. 

É notório o quadro de abandono que sofre o produtor da fibra, nas margens do rio 

Amazonas. Esse quadro pode até ter evoluído de forma positiva, muito embora ainda esteja 

longe de se dá a essa população uma melhor qualidade de vida. As moradias que dão abrigo a 

esses moradores das áreas de várzeas, que durante um bom período ficam submersos em 

função das cheias dos rios, são em sua quase totalidade sem as mínimas condições de 

acomodar as famílias, em geral extensas,, não oferecem segurança e conforto aos seus 

habitantes. A seguir imagens das casas da comunidade pesquisada. 

 

  
Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 

Outro fator esta relacionado à questão da água potável para os moradores das 

comunidades do Amazonas, pois por falta de atenção básica dos governantes em melhorar a 

vida dos produtores, acabam gerando péssimas condições de vida para aqueles que tanto 

contribuem para a economia local. As doenças como verminose, diarreia e outras são comuns 

entre eles, pois a água consumida é retirada do rio sem nenhum tratamento adequado. 
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Contudo, a falta de políticas públicas contínuas, a melhora nos de preços do quilograma 

da juta/malva, a carência de tecnologia para melhores condições de trabalho durante o 

processo de trabalho, uma melhor garantia de compra da produção, a aquisição das sementes, 

dificuldades de transporte e escoamento das fibras são alguns fatores que afetam diretamente 

a qualidade das fibras, ou até mesmo contribuem para não efetivação dessa atividade no 

Amazonas. Tudo isso deixa os trabalhadores produtores de malva e/ou juta reféns dos agentes 

da comercialização, assim como do governo com políticas carentes e seletivas. Mas, embora 

existam todos esses desafios a serem enfrentados pelos trabalhadores, esse é o meio que os 

mesmos encontram para sobreviver, pois trabalhar e garantir a sobrevivência de sua família é 

mais importante que qualquer dificuldade. 

Para as famílias pesquisadas da comunidade Costa da Águia, ainda que o trabalho com 

a malva seja degradante, insalubre, maltratando o corpo ou mesmo deixando consequências 

para o resto de suas vidas, é muito importante para a sobrevivência das famílias. Segundo 

eles, mesmo com a plantação de outros produtos, a produção da fibra é a que mais rende para 

eles. Outro fator importante referente à fibra é a questão cultural, uma vez que todas as 

famílias que residem na comunidade e trabalham com a malva, herdaram de seus 

antepassados, o que para alguns é visto com orgulho, pois estão dado continuidade naquilo 

que seus avós e pais faziam.  

 

1.3 A Fibra do Futuro 

 

A juta (Corchorus capsularis L.) é uma planta típica de região de várzea que cresce 

cerca de 3 m de altura e é cultivada nas regiões ribeirinhas da Amazônia. De seu caule 

origina-se uma fibra têxtil utilizada na fabricação de inúmeros produtos usados no nosso dia a 

dia. Seu florescimento acontece de 4 a 5 semanas depois de semeada, iniciando-se 

imediatamente a colheita e a maceração, feita no próprio rio.  

Para Witkoski  (2010): 

 

Essa modalidade agrícola, extremamente adaptada ao clima e à hidrografia da 

região tinha papel de destaque na economia da Amazônia de maneira geral e, em 

particular, no estado do Amazonas. [...] Era um modalidade de trabalho de extrema 

importância, pois se configurava como alternativa real de obtenção de valores de 

uso e assegurava condições de reprodução material e simbólica das populações 

varzeanas. (p. 410) 
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Segundo Homma (1998), “a introdução da juta provocou grandes transformações nos 

cenários econômico, social e político da região e foi também influenciada, de maneira 

endógena e exógena, fora do controle do produtor [...] A introdução da juta moldou a 

agricultura da várzea na Amazônia, passando a constituir parte integrante dos recursos 

naturais da região (MIYAZAKI & ONO, 1958a, 1958b)”. (p. 32) 

Pelo fato das sementes de juta ser de origem oriental, o processo de adaptação da 

semente na Amazônia foi um pouco demorado, e para manter sua permanência no estado, 

houve pesquisas com o intuito de melhorar suas características genéticas a fim de produzir 

plantas mais resistentes e adaptáveis ao clima e a hidrografia da região. Atualmente o plantio 

da juta e malva esta espalhada por toda região amazônica – Rio Negro, Japurá, Alto 

Solimões, Juruá, Tefé, Coari, Manaus, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, Parintins, Boca do Acre, 

Purus, Madeira, Manacapuru, Coari, (IBGE, 2010).  

Em relação à Malva (Urena Lobata L.), esta fibra apresenta as mesmas peculiaridades 

que a juta no processo produtivo. É uma planta nativa do meio amazônico cujo cultivo vem 

desde a colonização da região. Na Amazônia era considerada como praga nas roças e por ser 

uma planta adaptada aos solos de baixa fertilidade. Autores como Revilla (2002) e Homma 

(1998) afirmam que a malva cultivada no Brasil é originária da Amazônia, e que seu 

surgimento dá-se no nordeste do Estado do Pará. 

A malva é uma planta inicialmente de terra firme, mas depois adaptada também à 

região de várzea e atualmente Amazonas, são cultivadas nos municípios de Manacapuru, 

Caapiranga, Anamã, Beruri, Iranduba e Itacoatiara. Uma vantagem na produção da malva é 

que esta pode ser cultivada em terra firme, ficando livre das enchentes anuais da região do 

Amazonas. 

Witkoski (2010) afirma que esse tipo de cultura, tanto da juta como da malva, é auto-

sustentável e renovável anualmente, não sendo necessários fertilizantes, queimadas ou 

desmatamento de novas áreas. Os nutrientes necessários para seu crescimento vem do próprio 

humus do rio.  

Mesmo o que resta da plantação, como o caule da juta ou malva, a própria natureza se 

encarrega da dar os devidos fins. Esses não são poluentes e são levados pela correnteza do 

rio, deixando o local limpo para receber novas plantações.  

Conhecidas no mercado como sacos de estopa ou aniagem, as fibras produzem um fio 

muito resistente, onde são produzidos diversos tipos de telas, incluindo a sacaria. Todos os 

manufaturados de juta/malva são produtos biodegradáveis, e por esta razão, a juta é 

considerada a fibra do futuro.  
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Segundo Witkoski, (2010): 

 

 “Os produtos oriundos de fibra vegetal [...] não só são biodegradáveis e, portanto, 

mais próximos do “ecologicamente correto”, mas também tem potencial para 

fomentar toda a cadeia produtiva, que se estenderia desde a várzea – área de plantio 

– até os supermercados, shoppings e feiras em geral. Isso pode se dar devido à gama 

de produtos que podem ser confeccionados tendo como matéria-prima principal as 

fibras dessas plantas”. (p. 419)  

 

 

 Para o autor a cultura da juta/malva pode então ser considerada como uma nova 

racionalidade econômica ambiental na Amazônia, pois trata-se de produtos biodegradáveis e 

com grande versatilidade, podendo ser utilizada nas mais diversas áreas e que, segundo ele, 

tem como principal característica  a sua complexidade, por suas inter-relações sistêmicas, 

cientificas, econômicas, sociais e políticas.  

 Santos apud Ferreira (2009) afirma que: 

 
“Apesar das grandes adversidades enfrentadas pelo setor, a malva e a juta são 

consideradas a fibras do futuro, por se tratar de produto biodegradável de grande 

versatilidade e, pelas possibilidades alternativas de uso, como por exemplo, para 

fins geofísicos – contenção de encostas das estradas e elevados, para evitar a erosão. 

Esse autor afirma que em função das pesquisas já realizadas, a médio e longo prazo, 

seu uso poderá ser ampliado, pois, misturada às resinas sintéticas, ela se torna 

extremamente resistente, sendo possível usá-la como isolante térmico na fabricação 

de peças para a indústria automotiva (carrocerias, painéis e molas) e aeronáutica, de 

barcos, de construções residenciais (caixas d'água, telhas), entre outros”. (p.223) 

 

 

Para esse autor as fibras de malva e juta podem ir além da simples confecção de sacos e 

podem contribuir para o estabelecimento de uma nova racionalidade econômica e produtiva. 

Pode ainda ser utilizada e pensada como uma alternativa para produção e consumo, que busca 

o esgotamento de desigualdades sociais. 

Ferreira apud Leff (2009) coloca que: 

  

“Uma racionalidade ambiental, fundada nas condições ecológicas para aproveitar a 

produtividade primária dos ecossistemas e dar bases de sustentabilidade aos 

processos de industrialização, deve integrar os processos ecológicos, que geram os 

valores de uso natural, com os processos tecnológicos que os transformam em 

valores de uso socialmente necessários por meio da produção e apropriação dos 

conhecimentos, saberes e valores culturais das comunidades para a autogestão de 

seus recursos produtivos”. (p. 20) 

 

 

 Assim, como alternativa de nova racionalidade esta o ecodesenvolvimeto, o qual, 

Ferreira apud Campos (2009) afirma ser “um estilo de desenvolvimento que, em cada 

ecorregião, insiste nas soluções específicas de seus problemas particulares, levando em conta 
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os dados ecológicos e culturais, as necessidades imediatas, como também as de longo prazo. 

Ou seja, trata-se de encaminhar a solução dos problemas locais ou regionais a partir das 

condições dadas na própria realidade onde eles se manifestam”. (219) 

O cultivo da juta foi uma das principais culturas economicamente viáveis no momento 

da estagnação econômica da região amazônica no período pós-ciclo da borracha. Portanto, 

embora a juta e a malva tenham sido substituídas pelas fibras sintéticas e outros tipos de 

embalagens no final da década de 80, nos dias atuais o cenário econômico apresentam-se 

diferentes daquele vividos no passado, isso por conta das inúmeras mudanças que ocorreram 

com a entrada de novas tecnologias no país. 

O autor Witkoski (2010) pontua que “a cultura da juta/malva a partir da introdução de 

tecnologias pode ser considerada uma atividade agrícola de baixa entropia, uma vez que pode 

ser utilizado o mesmo roçado por vários anos, plantação sem química no solo ou na água, 

plantio feito às margens dos corpos d’agua, ou seja, sem destruição da mata ciliar e/ou da 

floresta de várzea”. (p.425) 

Seria interessante a existência de programas econômicos para o desenvolvimento do 

cultivo de malva e juta no Amazonas, bem como o incentivo e o apoio à indústria de sacaria, 

artesanato e tantos outros produtos, cujas matérias primas são as fibras de malva e juta do 

Amazonas. Dessa forma estariam agregando valor às fibras naturais, tornando o cenário 

Amazônico ambientalmente correto. O cultivo de malva/juta pode configurar-se como uma 

opção importante de geração de emprego e renda para as populações da varzeanas, porem é 

necessário que haja o desenvolvimento de tecnologias que retirem os perigos do processo de 

trabalho, e políticas públicas que ajustem as ações de comercialização.  

Para que a competitividade das fibras de malva e juta seja aumentada, inicialmente, há 

a necessidade de as esferas governamentais elaborarem lei de proteção a essas culturas e, 

além disso, criarem as condições para o estabelecimento de infraestruturas capazes de 

melhorar o processo de produção das fibras e de produção de sacaria no Amazonas, já que o 

processo desta cultura ainda segue modelos e técnicas rudimentares, havendo pouca ou 

nenhuma introdução de tecnologias e modificações nos processos produtivos.  

Contudo, o trabalho procurou apresentar os processos pelos quais a cultura da 

juta/malva passou para chegar até o Amazonas e se tornar um meio de subsistência para 

muitas famílias que vivem nas várzeas, uma vez que seu cultivo ainda é uma importante fonte 

de renda. Para isso houve a necessidade de se contextualizar historicamente o processo de 

introdução dessa cultura no país e suas origens. Buscou ainda mostrar o modo de vida do 

trabalhador de juta/malva, bem como suas relações sociais e com a natureza, assim como suas 
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condições de trabalho e os desafios que malvicultores e juticultores enfrentam durante o 

processo de trabalho. Buscou também apresentar os atores sociais que aparecem antes, 

durante e depois da produção, assim como a importância da família para a cultura de 

juta/malva e qual papel desempenha para melhorar a produção, diferenciando qual a função 

do pai, da mulher e das crianças.  Destacou ainda sobre os agentes de comercialização, tidos 

como fundamentais para o processo final dessa cadeia, com o papel de levar ate os grandes 

comerciantes industriais as fibras produzidas pelos trabalhadores. Porem, embora estes sejam 

importantes para o processo, existe o caráter de subordinação formal ao capital em suas 

diferentes formas, pois existe ai a dependência de trabalhadores, uma vez que os patrões e 

marreteiros continuam sendo os detentores de meios para comprar as fibras. Nesse sentido, se 

faz necessário pensar em uma maneira para que haja a emancipação trabalhadores da 

juta/malva. 

Um outro ponto que também foi abordado durante o trabalho foram as formas de 

ajuda existentes entre as populações de várzea, uma vez que esta cultura é desenvolvida a 

partir do trabalhador, sua família, vizinhos e quem se dispuser a ajudar durante o processo de 

trabalho. O puxirum, tido como uma dessas formas de ajuda e um meio para melhorar e 

agilizar o processo de trabalho, pois quanto mais pessoas ajudando melhor e mais rápido é 

realizado o processo. 

Outra questão importante abordada no trabalho esta relacionado às dificuldades 

enfrentadas pelos trabalhadores da juta/malva, uma vez que esse tipo de cultura, mesmo com 

todos esses anos presentes no meio amazônico, continua sendo desenvolvido a partir do 

trabalho manual, e até os dias atuais não houve a introdução de tecnologias para melhorar a 

vida do trabalhador e melhorar a produção. Nesse sentido, foi colocado como possíveis 

mudanças os investimentos públicos para promover a introdução de máquinas 

descortiçadoras adaptadas ao ecossistema da várzea, com intuito de mudar o processo de 

obtenção das fibras que é quase secular. Um outro ponto não menos importante abordado no 

decorrer do trabalho foi a juta/malva enquanto fibras do futuro, pois as fibras são 

biodegradáveis e estão mais próximas do “ecologicamente correto” por não agredirem o meio 

ambiente e por serem renováveis.  Esse ponto apresentado possui a intenção de promover a 

valorização desse setor, que gera bastante renda e emprego, tanto no campo quanto na cidade. 

E também de chamar a atenção para o estabelecimento de um setor têxtil forte, dinâmico, que 

contribua para o estabelecimento de uma nova racionalidade econômica e ambiental na 

região. Para isso, é abordado no texto o ecodesenvolvimento enquanto um novo modelo de 

desenvolvimento, o qual possibilita uma futura extinção de desigualdades sociais. 
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CAPÍTULO II  

 

GÊNERO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

A evolução das lutas e conquistas das mulheres refletiu-se bastante no âmbito das 

políticas públicas.  De início suas lutas se davam de forma individual, lutando em seus lares 

por mais espaço, por melhores tratamentos. Depois se deu de forma organizada, onde 

bandeiras eram levantas e de forma coletiva as suas lutas tornaram-se objetivos em comum, 

buscando chegar ao atual patamar de cidadania. 

O resultado de todo esse processo é o elevado nível de consciência sobre a situação de 

discriminação e opressão específica da mulher na sociedade, o que as tornam cada vez mais 

unidas para buscarem caminhos para superá-los.  

Ainda que suas lutas diárias tenham conquistado esse espaço mais considerável na 

sociedade, é comum nos dias atuais ainda existirem as desigualdades de gênero, 

principalmente na zona rural, as quais se inscrevem num conjunto de outras desigualdades 

sociais, que se expressam historicamente quando se compara a população rural e a população 

urbana. Assim, fazer uma analise das desigualdades e das condições de vida das mulheres 

rurais deve levar em conta as precárias condições de vida e de acesso a políticas públicas nas 

zonas rurais, especialmente nas regiões mais pobres do país, que afetam as mulheres rurais, 

aprofundando ainda mais as desigualdades específicas de gênero. 

Sendo assim, o presente ensaio pretende fazer uma discussão acerca das conquistas já 

alcançadas pelas mulheres na sociedade, assim como no mundo do trabalho, trazendo um 

olhar especial para as politicas publicas a elas destinadas, principalmente para aquelas que 

vivem na área rural, uma vez que um exemplo bastante claro destas desigualdades entre 

população rural e urbana é o fato das políticas públicas e dos direitos trabalhistas terem 

atingido muito tardiamente a massa dos trabalhadores rurais, mais particularmente as 

mulheres.  

Um dos pontos a ser explorado neste trabalho será identificar a participação da 

sociedade civil organizada, principalmente o movimento de mulheres e feministas, pois são 

estas que vêm dando grandes contribuições na proposição de ações voltadas para mulheres no 

Brasil, revertendo lógicas sexistas presentes há séculos em nossa sociedade. Estas mulheres 

vêm pontuando a importância da democracia na rua e em casa, construindo o âmbito privado, 

também como espaço de relação de poder e de construção da cidadania. 
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2.1 A Mulher e o Trabalho 

 

No decorrer da história, a atuação da mulher no campo social é marcada pelo silêncio 

e discriminação que se concretizou em diferentes formas: nas atividades profissionais, na 

educação, pela família, nas responsabilidades sociais e na sexualidade. Assim, falar da 

historia das mulheres no mundo do trabalho, nos reporta a vários acontecimentos e momentos 

da historia da humanidade. Existem vários momentos em que as mulheres, por buscarem se 

igualar aos homens, eram condenadas por seus atos. No período medieval, por exemplo, foi 

responsável por um cenário de abominação e depreciação da figura da mulher. “A “caça as 

bruxas” dos séculos XVI, XVII e XVIII, que visou aniquilar a mulher cientista e especialista 

[...]”. (Torres, ano, p. 55)  

No Brasil, durante o período Colonial, “a condição da mulher brasileira era muito 

inferior na posição da escala social. As relações entre os homens e as mulheres e a 

consequente posição da mulher na família e na sociedade constituem parte de um sistema de 

dominação mais amplo” (SAFFIOTI,1979, p.169). Nesse momento, “a etiqueta, no sistema 

patriarcal brasileiro, a idolatria à fragilidade da mulher, tudo parecia denotar o gosto dos 

homens pela diferenciação e, em última instância, reforçar os conceitos de sexo forte, nobre e 

dominador”. (FREYRE, 1961, p.94). 

É importante lembrar que o próprio cristianismo antigo se encarregou de dar forças a 

essa rede de preconceitos contra a mulher, considerada como um ser de segunda categoria e 

que deve ser dependente e submissa ao homem, marido. 

A inserção das mulheres no mercado de trabalho não foi uma tarefa fácil, e durante a 

história da humanidade, elas vêm acumulando inúmeros papéis sociais. Essa luta está longe 

de terminar, mas vários direitos já foram conquistados e o reconhecimento do trabalho da 

mulher no competitivo mercado atual cresce a cada dia.  

A submissão e preconceito que existem hoje diante das mulheres, e que tornou-se uma 

constante luta, não é algo atual, mas sim uma herança deixada pelas sociedades antigas, sendo 

consideradas, durante muito tempo, como um ser inferior ao homem, que deveria apenas 

servir ao marido e à casa, e ser privada de maior instrução e conhecimento, onde as mulheres 

assumiam papel de criadas, serviçais, amas ou mesmo de esposa, sem vida social. As 

mulheres negras, durante muito tempo foram vistas com olhos diferentes, mesmo depois da 

abolição dos escravos, essas tiveram que enfrentar muitos desafios para que a sociedade as 

aceitasse independentemente de sua cor. Até os dias atuais as mulheres negras ainda lutam 

por maiores espaço na sociedade e pelo fim do preconceito.  
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Durante décadas papéis como esses foram desenvolvidos pelas mulheres sem qualquer 

reconhecimento, eram apenas vistos como vocação ou qualidades, nunca como trabalho, pois 

não produziam riqueza nenhuma. No Brasil ainda imperava a escravatura e a exploração do 

trabalho de milhões de pessoas, inclusive do trabalho feminino. Mesmo depois da abolição da 

escravatura, a situação não teve tanta mudança, pois a mulher ainda ocupava o papel de 

explorada da sociedade ou o papel de esposa e mãe. 

A inserção das mulheres no mercado de trabalho se deu de forma lenta e difícil, pois 

somente com a evolução dos sistemas econômicos, que gradativamente a mulher começou a 

receber novas ocupações e a colaborar para a manutenção do lar com a fabricação de tecidos 

e de pequenos objetos que serviam de instrumento de troca por outras utilidades, tornando 

assim seu trabalho um pouco mais reconhecido. Assim, com “a nova conjuntura econômica e 

social revela a necessidade de dar à mulher algum nível de instrução, não se abandonando, 

porém, a educação doméstica. Não há nessa época, contudo, o desejo de instruir igualmente 

homens e mulheres, nem tampouco promover uma equiparação dos papéis sociais dos 

elementos dos dois sexos”. (SAFFIOTI, 1979, p.190). 

Com a Revolução Industrial, no século XVIII a chegada do maquinário à vapor para 

produção, as porta das fábricas foram abertas, de uma vez só, a milhares de mulheres e 

crianças, expondo-lhes a longas jornadas de trabalho, condições sub-humanas e baixíssimos 

salários. Deu-se inicio então em mais um momento da historia a exploração da mão-de-obra 

feminina, pois os primeiros trabalhos desenvolvidos fora do âmbito privado, de suas casas, 

foram em fabricas, desenvolvendo funções desvalorizadas. No Brasil, as mulheres começam 

a se inserir no mercado de trabalho com a Revolução de 1930, onde deu-se inicio o 

reconhecimento dos direitos trabalhistas. O primeiro decreto que versava sobre a situação da 

mulher trabalhadora e a protegia contra a exploração social foi em 17 de maio de 1932. A 

partir disso, as mulheres vêm conquistando cada vez mais seu espaço.  

A incorporação da mulher ao mercado de trabalho acelera-se a partir do final do 

século passado, mais precisamente na década de 70, acompanhando os processos de 

industrialização e de urbanização da sociedade brasileira. Em relação às atividades 

desenvolvidas pelas mulheres, Cordeiro (2008) afirma que somente a partir de 1980 iniciou-

se o debate acerca das atividades econômicas femininas, buscando apreender as contribuições 

das mulheres para a sociedade, já que os trabalhos domésticos não eram referidos como 

trabalho e não eram contados nos levantamentos. 

 Para Coelho (2002), mesmo nos dias atuais, “[...] as mulheres conquistaram um 

espaço bom, mas infelizmente a maioria dos que são valorizadas são as que abdicaram um 
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pouco da casa”. (p.66) Ou seja, como se já não fosse os muitos desafios que as mulheres já 

enfrentaram ao longo da historia, hoje essas precisam abrir mão de suas casas ou mesmo dos 

filhos, para então conseguir um espaço maior. 

Mesmo com as inúmeras mudanças e com as lutas diárias, no mundo atual é assim:  

 

“No mundo do trabalho, nós mulheres somos duplamente exploradas. Somos parte 

da classe trabalhadora: para sobreviver, temos que trabalhar em troca de salario. 

Isso porque vivemos em uma sociedade capitalista, em que uma pequena parcela da 

população, a classe burguesa, vive da exploração do trabalho da grande maioria, a 

classe trabalhadora. [...] Além desse trabalho, somos nós, mulheres, que arcamos 

com todo o peso dos afazeres domésticos nas nossas famílias”. (FÓRUM 

INTINERANTE DAS MULHERES PELA SEGURIDADE SOCIAL. BRASILIA, 

03 DE AGOSTO DE 2008) 

 

Além das mulheres fazerem parte da classe trabalhadora, que é explorada pelo 

sistema, ainda faz parte da então, discriminatória e excludente, divisão sexual do trabalho, 

“[...] um mecanismo que serve a manutenção do poder dos homens sobre nós mulheres” 

(FORUM INTINERANTE DAS MULHERES PELA SEGURIDADE SOCIAL), onde por 

um lado cabe, apenas, os melhores empregos com ótimas remunerações, e por outro o 

emprego desvalorizado, com salários baixos, além de uma dupla, ou talvez tripla jornada de 

trabalho. Além disso, Torres (2005) afirma que “com a entrada das mulheres no espaço 

publico, as mesmas se deparam com serias dificuldades para se desvencilhar dos seus papeis 

tradicionais e adentrar uma esfera publica eminentemente masculinizada, impondo-se grandes 

desafios e arriscando a própria vida”. (p. 57) 

O trabalho das mulheres continua sendo explorado, mas dessa vez não apenas pelo 

patriarcado, mas pelo sistema capitalista, enfrentando trabalho precarizado e sem direitos, 

principalmente as mulheres que residem no campo e trabalham na agricultura, pois vivem 

dupla jornada de trabalho continua, que muitas vezes é desvalorizado, não sendo reconhecido 

como trabalho, mas sim como atividades complementares domésticos, como uma ajuda.  

Quanto à inserção da mulher no mercado de trabalho amazonense, dados afirmam que 

existem 136.112 mulheres inseridas no mercado formal de trabalho, contra 131.161 homens 

no ano de 2001. De 2001 a 2006, o numero de mulheres trabalhando com carteira assinada no 

Amazonas cresceu cerca de 9,46%, o que significa que houve um aumento significativo de 

mulheres contratadas. Destacando que o rendimento das mulheres durante esse período é 

maior que dos homens. Em 2007 esses números já haviam aumentado consideravelmente e as 

mulheres passaram a ser maioria no mercado de trabalho. 
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Quanto às mulheres nas áreas rurais, são milhares as trabalhadoras pobres, sem acesso 

a recursos que permitam elevar sua condição social, pois além de trabalharem diretamente no 

campo, realizam os trabalhos de casa, trabalho esse invisível para muitos, e que é 

indispensável ao consumo familiar, pois cuidam das hortas, dos animais, carregam agua, 

tiram lenha, fazem os alimentos e cuidam dos filhos. Segundo dados do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística), do senso de 2010, o número de mulheres trabalhadoras 

rurais no estado do Amazonas era de 93.845, o qual se dividia em atividades como 

agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. Desse total, 2.874 representam 

o município de Parintins e suas comunidades.  

Ainda que as mulheres tenham alcançado um espaço maior na sociedade, a 

desigualdade entre homens e mulheres ainda é grande, dos 195 países no mundo, pouco mais 

de 8% tem o sexo feminino no poder eletivo. O Brasil está entre os países mais desiguais do 

mundo no fator Gênero, tendo caído quatro posições, segundo o relatório de 2010 da ONU. 

Com isso, a busca pela igualdade de gênero torna-se uma luta constante. 

Para Silvan (2011):  

 

Aparentemente, há um reconhecimento tácito da igualdade de direitos e 

oportunidades entre as pessoas de ambos os sexos, mas é necessário ter em mente 

que as relações de gênero ainda são muito assimétricas e recortadas pelas relações 

de poder andiocentricas, o que sinaliza, para a desvantagem real das mulheres. (p. 

69) 

 

Essas e inúmeras outras questões é que fazem as mulheres da atualidade sair do seu 

espaço, e irem busca de melhores condições de trabalho, levantando bandeiras feministas, 

buscando um olhar maior por parte do Estado para suas causas através das politicas públicas, 

politicas essas voltadas para todas as mulheres, seja esta do campo ou da cidade. Para isso, os 

movimentos feministas brasileiros tem fundamental importância para o objetivo das mulheres 

sejam alcançados. É através da união de todas que estratégias são criadas para que haja 

reconhecimento do trabalho feminino, assim como a criação e efetivação de políticas públicas 

que garantam sua vida dentro de todos os segmentos da sociedade.  

 

2.2 Politicas Publicas e Sociais: Definições e Funções 

 

As políticas são intervenções planejadas do poder público com a finalidade de 

resolver situações, que de certa forma, são consideradas problemáticas e que são socialmente 

relevantes. Sendo as politicas sociais objeto de interesse específico no campo das políticas 
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públicas, têm suas raízes nos movimentos populares do século XIX, voltadas aos conflitos 

surgidos entre capital e trabalho, no desenvolvimento das primeiras revoluções industriais. A 

expressão política social teve seu uso generalizado no Brasil no período posterior a 1964, e 

estas existem para corresponder a interesses econômicos do capital, imediatos e de longo 

prazo.  

Políticas sociais se referem a ações que determinam o padrão de proteção social 

implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, para a redistribuição dos benefícios 

sociais visando a diminuição das desigualdades produzidas pelo desenvolvimento 

socioeconômico. Podem ainda, mesmo de forma subordinada, traduzir a efetiva incorporação 

de interesses mais imediatos das posições e lugares subalternos, refletindo assim o sucesso 

dos esforços e lutas dos segmentos sociais dominados. 

Uma explicação das políticas sociais considera que estas devem ser vistas como 

respostas às “necessidades” do trabalho e às “necessidades” do capital, compatibilizando-se 

entre si. Nesse sentido, refletem uma via de mão dupla, na qual tanto interesses dos 

trabalhadores como do capital são atendidas, o que gera a criação de politicas fragmentadas e 

seletivas. As políticas sociais englobam todo o espaço do Estado voltado para a oferta de bens 

e serviços públicos destinados a prover um determinado grau de “proteção social” aos 

membros da sociedade. 

A política social responde, muitas vezes, a determinações imediatas de cunho político, 

embora, em última instância, seja determinada pela base econômica, sendo uma mediação 

entre as necessidades de grupos de pressão e interesse e as necessidades do sistema 

econômico de produção. Quanto ao seu papel na sociedade, as politicas sociais devem 

converter-se em instrumentos de promoção da cidadania que tenha como objetivo fundante de 

todo o processo de desenvolvimento e implementação o compromisso com a emancipação do 

indivíduo, capaz de se articular individual e coletivamente na busca da satisfação de suas 

necessidades. Sendo assim, alimentação, saúde, educação, habitação, previdência, transporte 

de massa e saneamento, aparecem, portanto, como áreas de intervenção das políticas sociais, 

uma vez que esses elementos estão presentes nas necessidades do ser humano. 

Quanto às politicas públicas, essas são vistas como um processo dinâmico, no qual a 

sociedade, por muito tempo, através de negociações, pressões, mobilizações e alianças 

conquistaram como um direito, são os espaços no qual refletem-se os interesses dos setores 

majoritários da população.  

Para Rua (2009), as politicas públicas são “resultantes da atividade política e que 

consiste na resolução pacífica de conflitos, processo essencial à preservação da vida em 
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sociedade”. Para a autora a sociedade se constitui como o agregado de indivíduos que 

possuem interesses e necessidades próprias e que, inclusive, possuem capacidades 

diferenciadas para supera-las. Assim, cabe ao Estado o papel de regulador de tais interesses 

através da política, a qual consiste “[...] no conjunto de procedimentos formais e informais 

que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto 

a bens públicos” (2009, p. 17).  

Reforçando essa ideia, Pereira (2006) argumenta que essas seriam determinadas por 

formas concretas de vida em sociedade, ou seja, são definidas a partir do modelo de 

sociabilidade escolhido historicamente pelo grupo social. No caso da sociedade moderna, elas 

seriam definidas pela organização do modo de produção capitalista. Para Pereira (2006) não 

existe uma necessidade individual, mas necessidades sociais, “assim como não existem 

sujeitos de necessidades, mas relações entre indivíduos que se tornam sujeitos quanto entram 

em relação para suprir necessidades comuns” (p. 70) 

Essa concepção de “necessidades sociais” apresentada por Potyara Pereira (2006) 

dimensiona as políticas públicas para a esfera dos direitos e, de certa maneira, amplia o seu 

âmbito de atendimento em detrimento das imposições individualistas, principalmente, na 

atual conjuntura, regido pelo Estado Neoliberal, o que resulta no baixo investimento nas 

políticas sociais, o que faz com que sejam estruturados serviços sociais em condições 

diferenciadas, condicionados a inserção dos indivíduos no mercado, criando politicas 

públicas referenciadas na lógica do mercado. 

Como consequências trazidas pelo Neoliberalismo no campo das políticas públicas, a 

autora coloca:  

 

 “a) ação minimalista do Estado na garantia de direitos e no processo de provisão de 

bens e serviços; b) predomínio das políticas sociais focalizadas na pobreza extrema, 

em substituição às políticas sociais universais; c) ressurgimento das 

condicionalidades, ou contrapartidas compulsórias, como mecanismo de controle 

seletivo do acesso dos pobres a benefícios a que teria direitos; d) substituição do 

welfare (bem estar incondicional, baseado no status de cidadania) pelo workfare 

(bem estar em troca de trabalho, ou de sacrifícios, baseado no contrato ou na 

contabilização de prejuízos e lucros); e) culpabilização dos pobres pela sua situação 

de privação, a ponto de em países, como os Estados Unidos, eles serem chamados 

de subclasses (underclasses), dada a suposição estereotipada de que possuem uma 

cultura inferior – a “cultura da pobreza”; f) substituição das análises 

socioeconômicas dos determinantes da pobreza por argumentos morais, que 

vinculam o empobrecimento de consideráveis parcelas da sociedade a 

comportamentos individuais desviantes; g) a “refamilização”, no dizer de Saraceno 

(1995, p.261), ou a revalorização da família como principal canal de absorção dos 

novos riscos sociais advindos do mau funcionamento do Estado e da ausência de 

vocação social do mercado”. (PEREIRA, 2006. p. 71-72). 
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Sendo assim, as políticas públicas são compreendidas como de responsabilidade do 

Estado, e que sua manutenção configura-se a partir de um processo de tomada de decisões 

que envolvem os órgãos públicos, porém, pelo seu caráter de disputa de interesses e 

necessidades sociais, abarca também diferentes organismos e agentes da sociedade civil, uma 

vez que trata-se de decisões que, conforme Rua (2009), “possuem a finalidade de conter os 

conflitos sociais”. Com isso, as politicas públicas existem para atender as necessidades e 

demandas de todos os seguimentos da sociedade, tidas como conquistas alcançadas pela 

sociedade civil organizada.  

 

2.3 Políticas Públicas para Área Rural 

 

 Segundo o site do Governo Federal, as políticas públicas direcionadas para o meio 

rural surgiram em meados da década de 90 acompanhadas da criação da moeda real, que 

visava o fortalecimento da economia nacional, atrelada a outras políticas como fatores 

determinantes para um bom andamento da economia.  

Durante o processo de modernização da agricultura brasileira, as políticas públicas 

para a área rural, em especial a política agrícola, privilegiaram os setores da esfera produtiva 

voltadas ao mercado internacional com o objetivo de fazer frente aos desequilíbrios da 

balança comercial do país. Entretanto, o resultado dessas políticas públicas apresentou 

limitações, uma vez que grande parte desse segmento ficou à margem dos benefícios 

oferecidos pela política agrícola, sobretudo nos campos do crédito rural, dos preços mínimos 

e do seguro da produção. 

A maioria dos programas criados pelo governo direcionados para as áreas rurais do 

Brasil estão focados para a agricultura familiar, no intuito de melhorar a produção e 

consequentemente a renda. Com essas politicas pretendem ainda manter as famílias 

localizadas na área rural, uma vez que é comum nos dias atuais, as famílias migrarem para a 

zona urbana em busca de emprego, deixando de lado o campo e as plantações. 

Dentre as politicas direcionadas ao meio rural está o Programa Bolsa Floresta (PBF), 

que é pioneiro no pagamento de serviços ambientais para as populações que vivem em áreas 

florestais da Amazônia e que se comprometem com a redução do desmatamento. Foi 

instituído pelo Governo do Estado do Amazonas por meio da Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em setembro de 2007. Sua institucionalização se 

deu por meio  da Lei 3.135 a qual dispõe em seu Art. 1° que:  
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“Fica instituída a Política Estadual sobre Mudanças Climáticas, Conservação 

Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas, com vistas à implementação, 

no território estadual, das ações e contribuições, dos objetivos, das diretrizes e dos 

programas previstos nesta lei”. (ASEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS) 

 

Este é um programa de pagamento por serviços ambientais (PSA) que atua em 15 

Unidades de Conservação (UCs) do Amazonas e atualmente beneficia mais de 36 mil 

pessoas, distribuídas em 541 comunidades. O Programa está direcionado para o 

desenvolvimento da cadeia produtiva dos serviços e produtos ambientais de base florestal, 

atuando sob quatro componentes: renda, social, associação e familiar.  

O PBF foi estruturado de modo a fomentar o associativismo, a renda por meio da 

produção sustentável e os benefícios sociais básicos, como educação e saúde. Para fazer parte 

do Bolsa Floresta, as famílias precisam cumprir critérios, estabelecidos na criação do 

programa como: morar na unidade de conservação há mais de dois anos; assinar termo de 

compromisso com o não-desmatamento; participar das oficinas do Bolsa Floresta Familiar e 

poder responder legalmente. Assim, mesmo que este seja um programa também direcionado 

para melhorar a vida das famílias que vivem nas áreas rurais, nem todas são beneficiadas pelo 

mesmo, uma vez que para fazer parte dele se faz necessário o atendimento dos critérios 

supracitados.  

Criado em 2003, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) também faz parte dos 

programas direcionados para área rural. É uma ação do Governo Federal para colaborar com 

o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer a agricultura 

familiar. Para isso, o programa utiliza mecanismos de comercialização que favorecem a 

aquisição direta de produtos de agricultores familiares ou de suas organizações, estimulando 

os processos de agregação de valor à produção.  

Para isso, é necessário que as comunidades estejam organizadas com associações ou 

cooperativas, pois assim a produção é maior e torna-se mais viável o acesso ao programa, o 

que não é o caso da comunidade em questão, uma vez que esta produz de forma individual, o 

que dificulta na participação de programas ou mesmo no fortalecimento da agricultura 

familiar. Parte dos alimentos é adquirida pelo governo diretamente dos agricultores 

familiares, assentados da reforma agrária e demais povos e comunidades tradicionais, para a 

formação de estoques estratégicos e distribuição à população em maior vulnerabilidade 

social. Podem participar do Programa agricultores familiares, assentados da reforma agrária, 

comunidades indígenas e demais povos e comunidades tradicionais ou empreendimentos 

familiares rurais portadores de DAP - Declaração de Aptidão ao Pronaf. 
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Parte da produção realizada pelas famílias do Programa são destinados à doação para 

entidades da rede sócioassistencial, nos restaurantes populares, bancos de alimentos e 

cozinhas comunitárias e ainda para cestas de alimentos distribuídas pelo Governo Federal.  

Outra parte dos alimentos é adquirida pelas próprias organizações da agricultura familiar, 

para formação de estoques próprios. Desta forma é possível comercializá-los no momento 

mais favorável, em mercados públicos ou privados, permitindo maior agregação de valor aos 

produtos. Os responsáveis pela execução do Programa são os Ministérios do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 

em parceria com estados, municípios e com a Companhia Nacional de Abastecimento 

(Conab). 

O Programa Luz para todos, também criado para melhorar a vida das famílias que 

vivem em áreas rurais, tem como meta levar o acesso à energia elétrica, gratuitamente, para 

mais de 10 milhões de pessoas. O Programa é coordenado pelo Ministério de Minas e 

Energia, operacionalizado pela Eletrobrás e executado pelas concessionárias de energia 

elétrica e cooperativas de eletrificação rural em parceria com os governos estaduais. Seu 

principal objetivo é:  

 
“Levar energia elétrica à população rural, em especial, aos trabalhadores rurais de baixa 

renda, por meio da disponibilidade de crédito e financiamento às empresas 

distribuidoras de energia elétrica e cooperativas de eletrificação rural, de forma a 

viabilizar a universalização do atendimento. A ligação da energia elétrica nos 

domicílios é realizada de forma gratuita, ou seja, sem custo para o solicitante”. 

 

 

A principal justificativa para a criação do programa é a de “o mapa da exclusão 

elétrica no país revela que as famílias sem acesso à energia elétrica estão majoritariamente 

nas localidades de menor Índice de Desenvolvimento Humano e nas famílias de baixa renda”. 

Assim, com a finalidade de por um fim a essa realidade, o governo definiu como objetivo que 

a energia seja uma alavanca para desenvolvimento social e econômico das comunidades 

atingidas pelo programa, contribuindo para a redução da pobreza e aumento da renda 

familiar. De fato com a chegada da energia elétrica facilita o acesso das comunidades aos 

serviços de saúde, educação, abastecimento de água e saneamento, porém mesmo que o 

programa vise por fim a essa realidade de exclusão elétrica no Brasil. Vale destacar que este 

programa não atinge a todas as áreas rurais do país, é o caso da Comunidade Costa da Águia, 

pois até os dias atuais os moradores utilizam como fonte de energia os geradores individuais 

e como fonte de luz as lamparinas. 



40 
 

Visando beneficiar não apenas as famílias de baixa renda da área urbana, como 

também da área rural, o governo criou o programa Bolsa Familia, que tornou-se o programa 

mais conhecido pela população brasileira e que atingiu a todas as localidades do país.  O 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o Programa Bolsa Família 

(PBF) é um programa de inclusão social a partir da transferência direta de renda que 

beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o País.  

O programa Bolsa Família tem por objetivos:  

 

“combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; combater a pobreza 

e outras formas de privação das famílias; promover o acesso à rede de serviços 

públicos, em especial, saúde, educação, segurança alimentar e assistência social; e criar 

possibilidades de emancipação sustentada dos grupos familiares e desenvolvimento 

local dos territórios”. (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome) 

 

Este se integra ao Plano Brasil Sem Miséria (BSM), que tem como foco de atuação os 

16 milhões de brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 70 mensais, e está 

baseado na garantia de renda, inclusão produtiva e no acesso aos serviços públicos. De 

acordo com o Governo Federal, a transferência de renda promove o alívio imediato da 

pobreza e condiciona o acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, saúde e 

assistência social. Estão incorporados ao Bolsa Família: Bolsa Escola; Cartão Alimentação; 

Auxilio Gás e Bolsa Alimentação. O cadastramento das famílias fica sob a responsabilidade 

das prefeituras de cada cidade, assim como a atualização dos dados da família.  

Para as famílias serem beneficiados com Programa Bolsa Família é necessária uma 

seleção das famílias registradas pelos municípios no Cadastro Único utilizando coleta de 

dados que tem como objetivo identificar todas as famílias de baixa renda existentes no Brasil. 

O Programa passa a ser executado de forma descentralizada compartilhada entre a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, atuando em três eixos: o alívio imediato da pobreza, o 

acesso a direitos sociais básicos e a emancipação das famílias. 

Órgãos ligados ao Governo como secretárias, prefeituras e o Ministério da Agricultura 

devem ser os agentes reguladores dessas políticas preocupando-se com a ampliação dos 

mesmos, buscando fazer com que todas as áreas rurais do país sejam atendidas pelos 

programas, assim é necessário haver fiscalização com mais rigor no que diz respeito ao 

objetivo de tais programas, assim como o publico alvo a ser atingido.  

Mesmo com a criação de vários programas para melhorar a vida do trabalhador rural, 

ainda é preciso de um estudo mais detalhado e um maior planejamento dos profissionais que 

atuam diretamente no meio rural. Assim seria possível saber se tais programas estão, de fato, 
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atingindo a todos, bem como de que forma tem melhorado a vida das famílias. Não só as 

politicas públicas destinadas ao meio rural, como todas as outras destinadas ao cidadão, 

precisam ter acompanhamento e fiscalização para saber se estão sendo executadas, bem como 

de que forma a verba para tais estão sendo repassadas.  

 

2.2.3 Políticas Públicas para as Mulheres 

 

Com o impacto da democratização e da luta de movimentos feministas e de 

movimentos de mulheres, desde os anos 80, tem ocorrido, no Brasil, um processo de inclusão 

da problemática das desigualdades de gênero pela agenda governamental do país.  

A ampliação da cidadania das mulheres resultou, dentre outras conquistas, num 

redimensionamento das responsabilidades do poder público em identificar as discriminações 

e desigualdade que atingem as mulheres em todos os segmentos da sociedade, objetivando a 

criação de condições de exercício de cidadania em todos os espaços públicos, com atenção 

principal para as mulheres. É preciso sim, que nos dias atuais, aja um novo olhar para que se 

possam perceber que a desigualdade entre homens e mulheres em nossa sociedade se reflete 

em situações de discriminações, nas dificuldades enfrentadas pelas mulheres em seu 

cotidiano, na inserção no mercado de trabalho, assim como acesso a serviços básicos e em 

um cotidiano árduo e sem reconhecimento na esfera doméstica. 

Em decorrência disso, existe hoje no país um esforço político em atender as 

exigências das mulheres em por em pratica o exercício da cidadania das mulheres em todos 

os lugares do Brasil. Para isso, exige-se uma reflexão e um debate entre gestores de políticas 

públicas, em repensar as implicações no desenho de políticas públicas levando em conta o 

trabalho da mulher, principalmente no setor rural.  

A partir dos movimentos sociais e do esforço politico, já existem hoje programas, que 

estimulam a criação de oportunidades de emprego e renda para as mulheres que refletem a 

agenda de gênero. A capacitação e o acesso ao crédito são condições básicas de uma inserção 

autônoma no mercado de trabalho, aspecto este que foi prioridade na Marcha das Margaridas, 

privilegiando a mulher como agente multiplicador, assim como seu papel na família. 

A politica de credito para agricultura familiar vem constituindo algumas das 

principais demandas dos movimentos sociais, principalmente nos movimentos das mulheres, 

pois estes buscam o reconhecimento das diferenças, a peculiaridade de cada local. No 

entanto, não se observa ainda um esforço em abrir novas oportunidades para mulher em 

campos tradicionalmente ocupados por homens. 
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No Brasil existem politicas públicas direcionadas para todos os setores da sociedade 

como: educação, saúde, emprego e renda e etc, assim como aquelas direcionadas para o setor 

produtivo na agricultura familiar, porem com uma carência no que diz respeito ao trabalho da 

mulher. As politicas direcionadas para esse setor começam a surgir quando se inicia o 

questionamento a respeito da participação da mulher no mundo do trabalho rural, uma vez 

que este, na maioria das vezes, é tido como invisível para muitos, sendo visto como ajuda ou 

complemento do trabalho do homem. 

A partir da tomada de consciência de que seu trabalho, não só no meio rural, como 

também na área urbana não era reconhecido, as mulheres saíram em busca de meios para que 

essa invisibilidade seja vencida, assim surgem movimentos de mulheres que lutam por 

politicas publicas direcionadas as mulheres trabalhadoras rurais.  

Reconhecida como uma conquista das mulheres direcionada ao setor rural:  

 

“o Pronaf-Mulher surge sob o pressuposto de que através do acesso ao credito é 

possível gerir uma atividade própria que possibilite as mulheres contribuir para a renda 

familiar e repercutir na sua autonomia econômica, bem como permitir-lhe um 

reconhecimento e uma maior participação politica”. (HERNANDEZ, 2010. p. 98) 

 

O Pronaf-Mulher foi criado para o financiamento de investimentos de propostas de 

crédito da mulher agricultora, esse tornou-se um dos acontecimentos mais marcantes na 

esfera das politicas publicas para a área rural brasileira, pois representou o reconhecimento de 

uma nova categoria social, a agricultura familiar, que ate então era vista com outras 

determinações. 

Segundo o Ministério de Desenvolvimento Agrário, o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) financia projetos individuais ou coletivos, 

que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária.  

Criado em 1996, o acesso ao Pronaf permitiu a inclusão desse setor social nas 

politicas publicas, uma vez que ate a criação do programa eram excluídos. Esse tornou-se 

ainda uma alternativa para vários setores da agricultura brasileira.  

O programa trouxe, sem duvida, muitas melhorias para a agricultura familiar no país, 

porém ao longo desses anos de implantação, o espaço alcançado pelas mulheres dentro do 

programa ainda é mínimo. Assim, com o objetivo de ampliar a sua participação no programa, 

as mulheres trouxeram para a Marcha das Margaridas a discussão acerca da criação de um 

credito voltado, especialmente, para as mulheres, objetivando promover sua autonomia 

financeira, assim como aumentar sua participação na sociedade.  
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A partir dessas discussões e lutas por credito, em 2001 foi criada uma portaria pelo 

Ministério de Desenvolvimento Agrário, adotando medidas em que as mulheres tivessem 

uma oportunidade maior nos recursos oferecidos pelo programa, assim, de 7% de 

participação, as mulheres passaram a ocupar 30% na representação de distribuição de créditos 

do Pronaf.  

Além do Pronaf-Mulher, existe ainda O Programa Organização Produtiva de 

Mulheres Rurais, que apoia as organizações produtivas das mulheres e promove o 

fortalecimento das redes, por meio de ações voltadas para a gestão, produção e 

comercialização de produtos. O Programa tem como objetivo permitir que as mulheres 

tenham acesso às políticas públicas, a fim de promover a autonomia econômica das 

trabalhadoras rurais e garantir o seu protagonismo na economia rural. 

Segundo o Ministerio de Desenvolvimento Agrario, o programa tem por finalidades: 

dar suporte para ações voltadas ao fortalecimento institucional e apoio à produção; promover 

ações que ampliem e garantam o acesso das mulheres às políticas públicas de apoio à 

produção e comercialização; apoiar a realização de estudos para identificar e quantificar o 

trabalho não remunerado das mulheres trabalhadoras rurais; promover ações para capacitar 

mulheres trabalhadoras rurais sobre instrumentos administrativos e contábeis referentes ao 

gerenciamento da produção; apoiar a formação e consolidação de redes de organização 

produtiva compatíveis com a promoção da igualdade entre homens e mulheres; apoiar e 

fortalecer estudos, bem como potencializar a inserção das mulheres trabalhadoras rurais nos 

mercados nacionais e internacionais; criar infraestrutura produtiva para a comercialização 

com parceria do poder público e as organizações econômicas das mulheres. 

De uma forma geral os movimentos sociais rurais têm tido um papel importante no 

aumento de políticas públicas, como a luta pela terra na efetivação da política de 

assentamentos, o movimento sindical na conquista de direitos como a previdência social rural 

e um crédito agrícola voltado especificamente para a agricultura familiar, entre outros 

exemplos. Nesse sentido, podemos afirmar que os movimentos sociais rurais, através de suas 

lutas, influenciaram na redução das desigualdades entre zona rural e urbana, tendo efeitos 

positivos sobre a vida do conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, tendo favorecido 

o acesso das mulheres a direitos e a políticas públicas.  

As principais questões presentes nos movimentos de mulheres trabalhadoras rurais são 

principalmente o reconhecimento da profissão de agricultora, e não como doméstica, visando 

quebrar a invisibilidade produtiva do seu trabalho na agricultura; a luta por direitos sociais, 
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especialmente o direito à aposentadoria e salário maternidade; e o direito à sindicalização; 

questões relacionadas com a saúde da mulher.  

Aparece também o acesso à terra, tendo a titulação da terra em nome do casal ou em 

nome da mulher chefe de família, direito das mulheres solteiras ou chefes de família, pois 

embora a constituição de 1988 garanta legalmente à mulher igualdade de direitos ao título de 

domínio e concessão de uso da terra, independente do seu estado civil, este acesso não se 

configura na prática. 

O fato do trabalho feminino não ter o devido reconhecimento social, tem trazido 

problemas para o acesso das mulheres às políticas públicas. O não reconhecimento da mulher 

enquanto trabalhadora rural tem sido um dos grandes barreiras para o acesso à aposentadoria 

rural.  

Diante dessas inúmeras questões colocadas e das lutas pela igualdade de gênero no 

país, uma das iniciativas pioneiras do Governo Federal no que se refere à incorporação do 

enfoque de gênero nas políticas públicas, está a criação do CNDM – Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher, criado em 1985 no contexto de abertura política, vinculado ao Ministério 

da Justiça. O conselho passou por algumas mudanças, a mais significativas com a criação, em 

2003, da SPM – Secretaria de Políticas para as Mulheres à qual o CNDM passou a estar 

vinculado. 

Posteriormente, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, com 

status semelhante ao de um Ministério, o que também pode ser considerado um avanço 

significativo enquanto reconhecimento pelo estado da importância de políticas públicas 

voltadas para a questão de gênero. Uma das prioridades da SPM – Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres é o combate à violência contra a mulher. 

Após a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres em 2003, as ações de 

prevenção e combate à integridade física, moral e sexual das cidadãs brasileiras ganharam 

força no Brasil. Uma dessas iniciativas é o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência 

contra a Mulher. Ele consiste num acordo entre os governos federal, estaduais e municipais 

para implementar políticas integradas que garantam a assistência e assegurem os direitos das 

mulheres brasileiras em situação de vulnerabilidade social. 

Lançado em agosto de 2007, o Pacto busca a consolidação da Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Nela, são apresentadas as diretrizes, conceitos 

e princípios de prevenção e combate à violência contra as mulheres, de acordo com a 

legislação nacional e instrumentos internacionais de direitos humanos. 
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Fazem parte do Pacto projetos de educação, trabalho, saúde, segurança pública e 

assistência social e está dividido em quatro eixos: Fortalecimento da Rede de Atendimento e 

Implementação da Lei Maria da Penha; Proteção dos Direitos Sexuais e Reprodutivos e 

Implementação do Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da aids; Combate à 

exploração sexual e ao tráfico de mulheres e a Promoção dos Direitos Humanos das Mulheres 

em Situação de Prisão 

 No entanto, esta Secretaria tem uma atuação simples nos temas relacionados às 

mulheres rurais, incorporando algumas das reivindicações dos movimentos, como o apoio e 

pressão junto aos ministérios e órgãos do governo para a titulação da terra em nome da 

trabalhadora rural, e para a participação da mulher na produção agrícola. 

Fazendo parte do Plano Nacional de Politicas para as Mulheres, a criação de redes de 

creches no país chega como uma das formas que possibilitam as mulheres a terem um maior 

espaço de tempo para realizarem atividades que fortaleçam sua autonomia e independência 

financeira, bem como dar uma nova oportunidade para se qualificarem ou mesmo terminarem 

os estudos.  

A necessidade de oferecer cuidados e condições de socialização em creches à primeira 

infância decorre tanto do reconhecimento institucional e social das crianças pelo Estado e 

pela sociedade, quanto da exigência de redistribuição de poderes e de redução das 

desigualdades entre os sexos, para um real aprofundamento da democracia. A criação de uma 

rede de serviço público de creches responderia, ainda, à articulação contemporânea entre os 

tempos profissionais e os tempos familiares, pois cada mãe e cada pai devem ter a 

possibilidade de preservar sua relação parental e uma vida profissional ativa de maneiras 

iguais.  

O oferecimento de creches é importante tanto para a ascensão de políticas de 

educação infantil, quanto para a implementação de políticas para a igualdade entre mulheres e 

homens. Isso porque no Brasil a maioria das crianças até três anos ainda é cuidada pela mãe, 

que na maioria das vezes, é obrigada a interromper parcial ou integralmente a sua carreira 

profissional. A divisão tradicional dos papéis entre mulheres e homens assegurou, durante 

séculos, cuidados cotidianos gratuitos das crianças pelas mães, situação resultante de escolhas 

políticas.  

Porem essa realidade foi se modificando com o questionamento desses papéis sexuais, 

com a entrada das mulheres no mercado de trabalho, com a impossibilidade de uma ordem 

democrática sem uma ampla inclusão das mulheres na esfera pública. A exigência 

contemporânea de igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens requer o 
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reconhecimento institucional e social das crianças pelo estado e pela sociedade, e uma forma 

para que isso ocorra é a universalização do atendimento em creches, uma vez que isso teria e 

o reconhecimento legal e afetivo pelos pais e pelas mães, com uma divisão sexual igualitária 

do trabalho parental, no âmbito privado. 

Oferecer uma rede de creches às crianças pode significar transformações nas relações 

sociais entre mulheres e homens, podendo significar também, respeito à dignidade da criança. 

Nos parágrafos I, II e III do Plano Nacional de Políticas para Mulheres, produzidos a 

partir da mobilização em todo o país, com a construção das Conferências Nacionais de 

Políticas para as Mulheres diz que deve-se:  

 

 “reconhecer a responsabilidade do estado na implementação de políticas que incidam 

na divisão social e sexual do trabalho; a importância social do trabalho 

tradicionalmente delegado às mulheres para as relações humanas e produção do viver; a 

importância dos equipamentos sociais e serviços correlatos, em especial de atendimento 

e cuidado com crianças e idosos”. (SEPM, 2004) 

 

 

A partir dessas exigências impostas pelas mulheres através de suas lutas e 

reivindicações é que o estado se propõe a desenvolver politicas que ampliem a participação 

das mulheres no mundo do trabalho, reconhecendo então a importância e o papel que as 

mulheres exercem não só no âmbito familiar, mas no âmbito social enquanto cidadã de 

direitos.  

Direcionada também para as mulheres, A Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (PNATER) passou a contar com uma Política Setorial de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (ATER) para as Mulheres. O objetivo é fortalecer a organização produtiva, 

promover a agroecologia e a produção de base ecológica, ampliar o acesso às políticas 

públicas, especialmente as voltadas para a produção, comercialização e fortalecimento dos 

empreendimentos econômicos, e apoiar a articulação dos atores envolvidos nesta política em 

redes. 

As organizações e movimentos de mulheres passaram a contar com representantes no 

Comitê de ATER do Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf). 

Atualmente, projetos de assistência técnica são desenvolvidos através de Chamadas Públicas 

de ATER para Mulheres, contando com a capacitação e participação de mulheres da área 

rural. Também foi criado a Rede ATER para Mulheres, que articula representantes de 

instituições governamentais e organizações de mulheres que prestam serviços de assistência 

técnica e extensão rural. Desde 2004, com a criação do Programa Nacional de Assistência 
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Técnica e Extensão Rural (Pronater), o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) apoia 

projetos voltados para o atendimento de mulheres na ATER.  

Quanto a saúde da mulher de área rural, dados de estudos realizados pelo Unicef 

(Fundo das Nações Unidas para a Infância) apontam que quase 1/3 das mulheres brasileiras 

vivendo nas áreas rurais não consultam médico durante toda gravidez, ou fazem preventivo 

anualmente. Mesmo nas áreas urbanas, o índice é assustador, e esse fator associado à falta de 

informação sobre a saúde da mulher tem sido grande das vilãs na história da mulher.  

Assim, criou-se o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, criado em 

1983 no contexto da redemocratização do país. Como principais influencias para a criação do 

programa estão os movimentos sociais e os movimentos de mulheres, e feminista.  Em 2004, 

o Programa se torna Política Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher, cujo objetivo é 

promover a melhoria das condições de vida e saúde das mulheres por meio da garantia de 

direito e ampliação do acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e 

recuperação da saúde. 

O programa visa dar atenção obstétrica e neonatal qualificada, atenção a saúde sexual 

e reprodutiva de mulheres e adolescentes com a promoção, prevenção e tratamento das 

DST/Aids. Visa ainda dar atenção às mulheres e adolescentes em situação de violência sexual 

e redução das mortes causadas por câncer. 

Em relação à educação inclusiva direcionada para as mulheres, esta também faz parte 

das diretrizes do Plano Nacional de Politicas para as Mulheres, o qual busca “incorporar a 

perspectiva de gênero, raça, etnia e orientação sexual no processo educacional formal e 

informal; garantir um sistema educacional não discriminatório, que não reproduza 

estereótipos de gênero, raça e etnia; promover o acesso à educação básica de mulheres jovens 

e adultas; promover a visibilidade da contribuição das mulheres na construção da história da 

humanidade e combater os estereótipos de gênero, raça e etnia na cultura e comunicação”.  

Assim o mesmo irá contribuir para “promover ações no processo educacional para a 

equidade de gênero, raça, etnia orientação sexual; ampliar o acesso à educação infantil: 

creches e pré-escolas; promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental 

para mulheres adultas e idosas, especialmente negras e índias; valorizar as iniciativas 

culturais das mulheres; estimular a difusão de imagens não-discriminatórias e não-

estereotipadas das mulheres”. (PNPM, 2005) 

A política para educação inclusiva e não sexista deve garantir uma educação pública 

de qualidade a todas as mulheres, independentemente de gênero, raça, cor, etnia, sexo, 
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origem, idade, religião, condição sócio econômica, portadoras de deficiência. a educação para 

a igualdade de gênero, demanda formação constante, envolvendo a todos da sociedade.  

O governo disponibiliza ainda o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, 

que segundo o Ministério da Educação, “promove a formação continuada de gestores e 

educadores das redes estaduais e municipais de ensino para que sejam capazes de oferecer 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva”. O objetivo é que as redes atendam 

com qualidade e incluam nas classes comuns do ensino regular os alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  Atualmente, o 

programa está em funcionamento em 162 municípios-polo.  

Podendo ser considerados como conquistas, a criação dessas secretarias e programas 

direcionados as mulheres, tem aumentado o espaço ocupado por elas na sociedade, assim 

como tem aumentado e revigorado suas forcas para continuar lutando por aquilo que lhe esta 

assegurado na Constituição Federal. 

 

2.4  Movimentos Sociais como Instrumento de Luta 

 

Ao falar de politicas publicas que visem melhores condições de vida para as mulheres, 

deve-se levar em conta suas lutas e movimentos sociais realizados no mundo todo. O 

desenvolvimento de políticas de gênero ou que incorporem um olhar de gênero pelos 

governos municipais é um processo que ainda está em construção. Assim, a agenda 

formulada por movimentos de mulheres e entidades feministas, foram fundamentais para que 

a questão de gênero fosse incluída nas discussões politicas. 

A história dos movimentos sociais e feministas no Brasil é também a constituição das 

mulheres como sujeito coletivo, em que estas deixam a esfera privada e passam a atuar no 

espaço público, tornando públicos temas até então limitados à esfera privada.  As 

mobilizações das mulheres passaram também a levantar questões específicas ligadas à 

condição da mulher: desigualdade salarial, direito a creches, saúde da mulher, sexualidade e 

contracepção e violência contra a mulher. 

Os movimentos sociais são ferramentas utilizadas historicamente pela sociedade civil 

para exigir do Estado a concepção e implementação de políticas públicas que atendam os 

interesses da classe trabalhadora, possibilitando a igualdade de direitos entre os indivíduos e a 

garantia do exercício da cidadania, lutando não só pela transformação da sociedade, mas 

também pela preservação da ordem estabelecida.  
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É importante lembrar e destacar que tudo que as mulheres conquistaram até hoje é 

sinônimo de lutas, dentre os quais os movimentos sociais que, através de negociações, 

enfrentamentos e alianças, lutam por ter vez e voz, impacto e influência sobre programas 

econômicos e sociais, sobre leis e normas. Todo e qualquer movimentos populares lutam 

contra o sistema de dominação, exploração e de subalternidade imposto pela classe capitalista 

aos trabalhadores. Buscam ainda a garantia dos direitos do povo, incluindo não apenas os 

direitos das mulheres, mas dos índios, dos negros, e o constante exercício da cidadania. 

 A partir dos anos 80 começa a surgir no Brasil o pensamento voltado para politicas 

publicas direcionada a mulher, resultado de movimentos que ocorreram nessa época. Nesse 

momento aparecem ainda as lutas sindicais pela busca de igualdade de gênero, assim como os 

movimentos de mulheres, que logo em seguida incorporou-se em lutas feministas. Nos anos 

90 esses movimentos dirigidos por mulheres ganham força e se expandem pelo mundo todo. 

No Brasil, ainda sob o regime militar, surgem novos atores políticos no âmbito da sociedade 

civil brasileira e os movimentos sociais, cujas formas de organização não se pautam pelos 

moldes tradicionais dos partidos políticos, levantam questões que incluíam a luta contra a 

ditadura, mas iam além e traziam para o debate público ligado a discriminações e 

desigualdades que permeavam outras esferas das relações sociais, como as desigualdades de 

gênero. 

Um dos movimentos importantes que surgiu durante a trajetória de lutas das mulheres 

foi o feminismo, que já na década de 1960 constituía um ator social relevante na Europa e nos 

Estados Unidos. Esse surge no Brasil, enquanto movimento social e proposta política, 

expandindo o debate público sobre poder, igualdade e democracia. Suas bases 

organizacionais assentavam-se na solidariedade entre mulheres que projetavam uma 

identidade coletiva comum. Segundo Faria (2005), “o desenvolvimento do feminismo os 

setores populares e nos sindicatos ainda carece de estudos mais aprofundados, que permitam 

uma maior compreensão dos processos feministas na nossa região”. (p. 13) 

 
“O feminismo é um movimento político. Contrapõe-se radicalmente ao poder 

patriarcal, questionando as relações de poder, a opressão e a exploração de grupos de 

pessoas sobre outras. Propõe uma transformação social, econômica, política e 

ideológica da sociedade, que promova a igualdade de oportunidades para as mulheres. 

O feminismo é uma filosofia universal que considera a existência de uma opressão 

específica a todas as mulheres, que assume formas diversas conforme as classes e 

camadas sociais, nos diferentes grupos étnicos e culturas. Diante dessa conceitual 

podemos perceber que feminismo não é o contrário de machismo, como muitas pessoas 

pensam ser”. (CADERNO DA MARCHA DAS MARGARIDAS, 2011) 
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O feminismo questionava os alicerces culturais nos quais se assentava a 

desvalorização do feminino, expressa em leis, em práticas, em linguagens simbólicas e 

chamava a atenção para o fato de que, ao longo da nossa história, a hierarquia e a 

desigualdade permearam as relações de gênero, constituindo um elemento fundamental na 

organização do poder e nos sistemas de valores que alicerçavam os conceitos de masculino e 

de feminino em nossa sociedade.  

 O movimento feminista trouxe reflexões não apenas sobre a questão de gênero, mas 

também assuntos que envolvem o direito reprodutivo e da saúde, assim como a participação 

das mulheres nas decisões políticas, assuntos relacionados a emprego. Trata-se então de um 

movimento social e político que tem como meta direitos iguais e uma vivência humana 

liberta de padrões opressores baseados em normas de gênero.  

 Como referencia também na trajetória da luta das mulheres, aparece a Marcha 

Mundial das Mulheres, que é um movimento social feminista internacional. As principais 

bandeiras do movimento é a luta contra a pobreza e a violência sexista, elas incorporam 

também a luta contra mercantilização do corpo da mulher, pela legalização do aborto e 

outros. Para Faria (ano):  

 

“a Marcha Mundial das Mulheres se constituiu como uma das mais importantes 

articulações do movimento feminista dos últimos anos. [...] Desde o inicio colocava 

uma critica global ao capitalismo e ao neoliberalismo. [...] Foi uma das primeiras 

manifestações mundiais a criticar abertamente o neoliberalismo e a propor 

mudanças estruturais, questionando também o sistema capitalista como um todo, e 

não apenas sua face neoliberal”. (p. 33)  

  

 

Na América Latina o movimento tornou-se uma alternativa ao processo de 

institucionalização e de perda de radicalidade, retomando a ideia de auto-organização das 

mulheres, de mobilização, de fazer a luta feminista estar vinculada a luta contra o 

capitalismo, colocando a questão de gênero como um de seus principais focos.  

No Brasil a Marcha Mundial das Mulheres se fortalece no 1º Fórum Social Mundial e 

cria-se uma carta: "Carta das Mulheres Brasileiras" que exige terra, trabalho, direitos sociais, 

autodeterminação das mulheres e soberania do país. A presença da MMM no Brasil se dá 

também em apoio da Marcha das Margaridas, voltada à luta da mulher no campo. Esse 

movimento se constitui como uma referencia na luta da mulher que vive no campo por 

melhores condições de trabalho.  

A Marcha das Margaridas é uma ação estratégica das mulheres do campo e da floresta 

que integra a agenda permanente do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras 
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Rurais e de movimentos feministas e de mulheres. Realizada a partir do ano 2000, tem 

revelado grande capacidade de mobilização e organização. Seu caráter formativo, de 

denúncia e pressão, mas também de proposição, diálogo e negociação política com o Estado, 

tornou-a amplamente reconhecida como a maior e mais efetiva ação das mulheres no Brasil 

por propor e negociar políticas públicas para as mulheres do campo e da floresta. 

De acordo com o Caderno da Marcha das Margaridas de 2011, “o movimento é uma 

homenagem a Margarida Maria Alves, grande símbolo da luta das mulheres por terra, 

trabalho, igualdade, justiça e dignidade. Rompeu com padrões tradicionais de gênero ao 

ocupar por 12 anos a presidência do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 

Alagoa Grande, estado da Paraíba. À frente do sindicato fundou o Centro de Educação e 

Cultura do Trabalhador Rural. A sua trajetória sindical foi marcada pela luta contra a 

exploração, pelos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, contra o analfabetismo e 

pela reforma agrária. Margarida Alves foi brutalmente assassinada pelos usineiros da Paraíba 

em 12 de agosto de 1983”. (p. 7) 

O movimento se constitui como ação estratégica para a conquista de novos padrões de 

desenvolvimento sócio econômico, político e cultural, integrada pelo movimento sindical de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais, que tem como pilares a reforma agrária e a agricultura 

familiar, se tornando uma referencia para vários movimentos existentes, pois além de buscar 

direitos iguais, também luta, principalmente, por um maior reconhecimento da mulher 

trabalhadora do campo.  

As mulheres rurais, bem como as mulheres que vivem nas cidades, também possuem 

sua relação com as reivindicações dos movimentos de mulheres, uma vez que quase sempre 

as politicas direcionadas a estas chegam às comunidades rurais tardiamente, assim, deve-se 

privilegiar a reflexão das condições de trabalho das mulheres agricultoras, que representam 

cerca de 87% das mulheres ocupadas na agricultura no Brasil, bem como os momentos que 

marcam sua trajetória de lutas por melhores condições.   

Trazendo essa reflexão para o estado do Amazonas, a luta das mulheres se reflete ao 

longo da historia, que tem seu protagonismo feminino tem marcada por pioneirismos de 

conotação nacional e reveladora da formação indenitária amazonense. Nessa trajetória, a luta 

por igualdade de condições entre homens e mulheres é lembrada e representado pelas 

icamiabas, que, segundo a história mitológica, eram “guerreiras indômitas, dispostas a travar 

ação contra quem quer que seja para fazer prevalecer sua soberania e liberdade”. (SILVAN, 

ano, p. 68) 
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O Amazonas é considerado o maior estado brasileiro, no entanto com baixa densidade 

populacional. O numero de mulheres residentes neste estado corresponde a 1.563.850, 

segundo dados do IBGE/2011. A maioria do eleitorado deste estado é do sexo feminino, 

sendo que maior parte delas são solteiras.  

As mulheres amazonenses desempenharam um papel importante nos processos de 

transformação social no estado, pois houveram a formação de sindicatos e associações 

profissionais, a criação de partidos políticos de esquerda, a criação da Central Única dos 

Trabalhadores com participação efetiva da mulher e os movimentos sociais e eclesiais. 

(SILVAN, ano, p. 50) 

Foi no âmbito da organização do operariado do Distrito Industrial de Manaus que as 

mulheres ganharam visibilidade como movimento de massa, ainda que se tratasse de um 

movimento maior dos trabalhadores da indústria, isso mudou totalmente os rumos do 

sindicalismo nos marcos da Zona Franca de Manaus. Para Torres (ano), “pensar a classe 

operaria brasileira no feminino não representou tarefa das mais fáceis para o sindicalismo 

viril, que se via compelido a rever seu ponto de vista sobre a participação da mulher na 

sociedade, haja vista que elas constituíram-se no centro de renovação do sindicalismo 

brasileiro no período pós-1930”. (p.53)  

As mulheres amazonenses começaram a cavar seus espaços na esfera do micropoder, 

isto é, do poder que age em espaços pequenos, o que se tornou um episódio de impacto 

politico realizado por uma mulher no movimento operário local. Para Torres (ano): 

 
“A subjetividade de rebeldia das mulheres cabocas deve muito mais do que se quer 

geralmente admitir ao espirito de resistência dos seus antecedentes indígenas, do que a 

combatividade das Amazonas. Muitas mulheres militantes da causa operaria fizeram 

escolhas radicais para dedicar-se totalmente a luta”. (p. 69)  

 

Além das mulheres amazonenses lutarem por melhores condições de trabalho e por 

maiores espaços na sociedade, uma das grandes lutas travadas não só na sua própria 

sociedade amazonense, mas com as de outros estados e ate mesmo de outros países, é a 

desconstrução da imagem que se tem das mulheres que habitam essa região. A imagem que 

se tem é que as mulheres são de seres exóticos, uma vez que, segundo as cartas escritas pelos 

desbravadores da Amazônia, as índias tinham a nudez como uma das características, o que as 

tornou objeto de desejo dos colonos. Nos dias atuais essa visão ainda permanece, o que 

aumenta muito o numero de mulheres que sofrem com a violência sexual. 

Assim, a violência contra a mulher, constitui uma das prioridades da agenda elaborada 

por movimentos feministas e por movimentos de mulheres no Brasil, desde os anos 80, 
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fazendo parte do conjunto de propostas formuladas tendo em vista a implementação de 

políticas públicas de gênero, com isso, já houve no Brasil a criação de Delegacias da Mulher. 

Embora exista ainda um longo caminho para que as mulheres consigam atingir a equidade 

social, tanto entre cidade e campo quanto entre homens e mulheres rurais, pode-se dizer que 

nos últimos diversas medidas importantes foram tomadas pelos gestores das políticas 

publicas, no sentido de melhorar as condições de vida das trabalhadoras rurais.  

Como foi demonstrado no decorrer do ensaio, essas políticas são de fato respostas a 

demandas e reivindicações efetivas dos movimentos sociais das trabalhadoras rurais em suas 

diferentes formas de manifestação e organização. No entanto, ainda que essas políticas sejam 

passos importantes, são ainda insuficientes frente às grandes demandas e desigualdades 

existentes, principalmente quando o assunto é trabalho.  Ao mesmo tempo, muitas dessas 

políticas são muito recentes e estão ainda em fase de implementação, o que na maioria das 

vezes, por ser um processo lento, muitas mulheres deixam de ter acesso.  

Neste sentido, os movimentos de mulheres existentes no país e no mundo, tem sido 

um papel fundamental, tanto na correção de rumos das políticas e na garantia de efetivação 

do acesso das mulheres aos direitos conquistados, como também no aceleramento de 

mudanças culturais e sociais do lugar das trabalhadoras das áreas rurais como atores sociais e 

políticos, que merecem um olhar especial e um maior reconhecimento por parte da sociedade 

e de seus governantes. Como a historia do movimento organizado de mulheres mostra, sem 

essa organização, as políticas publicas continuariam inexistentes ou nunca sairiam do papel. 

A partir disso é possível perceber a grande importância e força que tem os movimentos 

organizados para a sociedade na conquista dos direitos. 

Sendo assim, capítulo procurou mostrar a evolução das lutas e conquistas das 

mulheres e de que formas essas influenciaram no âmbito das políticas públicas a elas 

destinadas, bem como que politicas são essas que existem hoje e de que forma tem 

influenciado na vida das mulheres.  Mostrou ainda que esse processo de luta trouxe para a 

vida dessas mulheres um nível superior de consciência sobre o seu papel na sociedade. 

Embora nos dias atuais ainda existam desigualdades de gênero, principalmente na zona rural, 

as mulheres, ao buscar o conhecimento mais aprofundado daquilo que é seu de direito, é 

capas de transformar seus espaços e suas vidas.  O ensaio buscou trazer ainda uma discussão 

acerca dos momentos vividos pelas mulheres no Brasil, para em fim conquistar seu espaço 

em todos os segmentos da sociedade, principalmente para as mulheres que vivem na área 

rural, e um dos pontos bastante enfatizado nesse trabalho foi os movimentos sociais que 
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existem no mundo inteiro, ferramentas estas de fundamental importância para a sociedade 

civil organizada alcançar seus objetivos.  
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CAPITULO III 

DESCRIÇÃO METODOLOGICA 

 

3.1 O Método e o Tipo de Pesquisa 

 

Como abordagem metodológica nesta pesquisa optou-se pela abordagem quanti e 

qualitativa.  O método quantitativo, como afirma Richardson (1999) possibilita a precisão dos 

resultados, evita distorções de análise e interpretações, o que nos dá uma maior margem de 

segurança quanto às inferências. O método qualitativo segundo Chizzotti (2006, p 79) 

pressupõe que “há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma 

interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vinculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito”. Os métodos quanti e qualitativos, reunidos nos 

permitiu um maior entendimento sobre a problemática pesquisada e adquirir resultados mais 

precisos, válidos e seguros, proporcionando um maior alcance dos objetivos expostos nesta 

pesquisa.  

Os dados quanti e qualitativos quando reunidos exige mais atenção por parte do 

pesquisador, bem como procedimentos mais explícitos, em virtude de ter uma maior grau de 

complexidade. Para Minayo (2010) não existe hierarquia no uso dos dois tipos de métodos, 

proposta é que haja uma oposição complementar, que quando bem trabalhada teoricamente, 

tende a produzir mais riqueza de informações, aprofundamento e fidedignidade na 

interpretação. Preliminarmente a pesquisa se iniciou com o levantamento e estudo da 

bibliografia produzida na área de produção de juta e malva no Brasil e na região Amazônica. 

Foram consultados livros, revistas, artigos científicos, manuais, coletâneas, monografias, 

dentre outras obras, que abordavam as temáticas relativas à: História da cultura de juta e 

malva no Brasil; o processo de produção; as várzeas amazônicas; politicas públicas no Brasil; 

Movimentos Sociais e outros assuntos citados no decorrer do texto. 

 

3.2 Descrição do Campo, os Informantes e a Amostra 

 

A pesquisa foi realizada no período de outubro de 2012 a junho de 2013, na 

Comunidade Costa da Águia município de Parintins/AM. Esta está situado à margem direito 
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do Rio Amazonas, há aproximadamente 30 km da cidade, e compreende um numero de (20) 

vinte famílias. Os sujeitos da pesquisa foram as mulheres que residem na comunidade e que 

já trabalharam ou trabalham da produção de malva. Todas as mulheres foram convidadas a 

participar da pesquisa, no entanto por motivos de disponibilidade de tempo por parte dos 

mesmos, devido a rotina de, não foi possível realizar com todas. Vale destacar que todas 

entrevistadas assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (Apêndice B). Estas 

foram identificadas durante o trabalho como “entrevistadas”. Os relatos das entrevistadas e 

conversa das entrevistadas estão contidos no referencial teórico relativo à vida na 

comunidade de várzea, o trabalho na malva, as dificuldades enfrentadas e sobre políticas 

públicas.  

 

3.3 Instrumentos de Coleta de Dados e Pesquisa de Campo 

 

A coleta de dados quanti e qualitativa foi realizada sequencialmente, utilizando o 

mesmo encontro. Num primeiro momento foi realizada a pesquisa quantitativa através de um 

formulário com perguntas aberta e fechadas. Este instrumento continha perguntas relativas a 

estrutura familiar, condições de moradia, emprego e renda, condições de trabalho, 

escolaridade e organização social. O segundo momento refere-se a pesquisa qualitativa que se 

baseou num roteiro perguntas abertas feitas a partir de conversas com as mulheres e que 

tratavam sobre a rotina de vida, politicas publicas e cidadania.  

 Todas as participantes foram informadas do que se tratava a pesquisa, objetivos, 

metodologia. Foi assegurada a confidencialidade e sigilo dos dados, e todas as entrevistas 

assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE. 

  

3.4 Análise dos Dados 

 

No aspecto relativo à análise dos dados, os quantitativos foram demonstrados através 

de gráficos, através de uma análise de estatística simples, que indicam percentuais das 

variáveis contidas no formulário. Em seguidas os dados foram descritos e analisados com 

base no referencial teórico apreendido durante o processo de pesquisa bibliográfica. Os dados 
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qualitativos foram analisados a partir das falas das treze entrevistadas, relacionados com os 

dados levantados na pesquisa quantitativa, em especial aqueles relativos às condições de 

trabalho, rotina de vida, conhecimento sobre politicas publicas e cidadania.  Conjuntamente a 

esta relação entre dados quanti e qualitativos foi feita a análise dos mesmos a luz da teoria 

apreendida durante a pesquisa. 
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CAPITULO IV 

COMUNIDADE COSTA DA ÁGUIA: Condições de Vida 

 

A Comunidade Costa da Águia localizada a 30 km de Parintins, as margens do rio 

Amazonas, é uma comunidade simples na qual residem em média 20 famílias, das quais 13 

aceitaram participar da pesquisa em questão. Ninguém dos que aceitaram participar da 

pesquisa sabe explicar o motivo pelo qual a comunidade se chama Costa da Águia, nem 

mesmo os órgãos responsáveis pelo reconhecimento e cadastramento das comunidades.  

As famílias da comunidade vivem basicamente da pesca de subsistência e a principal 

atividade agrícola é o cultivo de malva/juta, sendo que poucas famílias buscam obter renda na 

pesca comercial, embora existam quatro lagos próximos à comunidade. Essas possuem um 

modo de organização e reprodução social baseado na constante interação com o rio e 

determinado pelas mudanças no volume das águas e pelos recursos que ele oferece. 

A área de abrangência da comunidade é composta por uma pequena igreja, uma sede 

para realização da catequese e reuniões, além de uma pequena escola de ensino fundamental, 

sendo o nível fundamental incompleto a escolaridade predominante na comunidade. Como 

meios de lazer a comunidade realiza torneios de futebol e o arraial do santo padroeiro.  

A comunidade é bastante conhecida pelo fenômeno das terras caídas, uma vez que há 

pouco tempo o fenômeno aconteceu de forma tão violenta que resultou na abertura de um 

buraco de mais de 400m, restando apenas agua no lugar. As famílias da referida comunidade 

carregam em seu ceio familiar os conhecimentos populares, os costumes, as tradições 

culturais, tais como a presença de crenças em benzedeiras, mitos e folclore, e também 

sistemas de agricultura ajustados ao meio em que se vive, assim como o conhecimento, 

através do senso comum, da dinâmica da vida nas várzeas. Para FRAXE; PEREIRA e 

WITKOSKI (2007):  

 
 “o modo de vida dos agricultores familiares da Amazônia constituído por indígenas, 

caboclos e ribeirinhos advém do seu conhecimento sobre os ecossistemas de várzea e 

terra firme do uso e manejo dos recursos naturais da região, este conhecimento foi 

adquirido através de um processo adaptativo e renovado através do seu cotidiano e 

repassado através de gerações”. (p. 58) 

 

 

Na comunidade ainda existem filhos das pessoas responsáveis em colonizar a 

comunidade, assim, aquilo que lhes foi passado há anos atrás ainda é realizado nos dias 
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atuais, é o caso do cultivo de malva, que segundo os moradores mais antigos da comunidade, 

esta já existe há mais de cem anos.  

Assim como as outras comunidades da região das várzeas amazônica, a Costa da 

Águia apresenta desafios quanto a sua área, uma vez que esses ambientes de grande 

variedade sazonal de acesso aos recursos naturais, onde ciclos de cheia e seca constituem 

difíceis condições quanto a serviços básicos de vida. Os povos desta região enfrentam 

inúmeros desafios para sua sobrevivência.  

Quanto às definições do conceito de comunidade, Johnson apud Ferreira (2009):  

 

“A comunidade pode ser um grupo de indivíduos que têm algo em comum, sem 

necessariamente viver no mesmo lugar. Pode ser também um senso de ligação com 

outras pessoas, de interação e identificação. De um modo geral, contudo, comunidades 

geograficamente localizadas implicam viver, trabalhar e realizar as atividades básicas 

da vida dentro de um território definido pelos seus residentes. Para Ferdinand Tönies a 

ideia de comunidade inclui um sentimento muito forte de pertencimento e compromisso 

mútuo baseado em uma cultura homogênea, experiência em comum e acentuada 

interdependência. Os traços fundamentais de uma comunidade rural é a 

homogeneidade, pequena população e atividade econômica agrícola marcada pela 

solidariedade vicinal. A questão da solidariedade vicinal é importante para a 

manutenção de comunidades rurais”. (p. 55) 

 

 

As comunidades de várzea da região Amazônica apresentam características comuns 

entre si. É o caso da presença da relação de vizinhança entre os moradores. Para Weber 

(1991), “...o vizinho é o típico prestador de socorro, e há nestes tipos de agrupamento 

fraternidade, na forma de ajuda mútua, baseados no interesse comum nascem várias formas 

de trabalho associado, tais como o mutirão e o trabalho de favor”. É comum de se ver entre as 

famílias da comunidade pesquisada a relação que ambos têm entre si. Todos se conhecem ou 

até mesmo fazem parte da mesma família, mesmo que sejam primos distantes.  Alias, essa é 

uma característica bastante presente na comunidade, pois a maioria das famílias que habitam 

o lugar tem algum tipo de parentesco. 

 Quanto às famílias que residem na comunidade Costa da Águia, a pesquisa indicou 06 

grandes famílias: as dos Mendes, dos Lopes Pereira, dos Ferreira, dos Almeida da Silva, 

Tavares da Silva e Correia da Silva, sendo que os Lopes Pereira são as famílias mais extensas 

da comunidade. Nesta é possível encontrar 11 núcleos familiares, ou seja, mais de 50% das 

famílias da comunidade pertence ao núcleo dos Lopes Pereira. Das 13 famílias pesquisadas 

07 é composta por dois adultos, ou seja, são famílias recém-constituídas que ainda não tem 

filhos e moram juntas ou próximas as suas famílias de origem. 03 famílias pesquisadas são 

compostas de 3 a 4 adultos e de 1 a 3 crianças, Nesse tipo de constituição de família observa-



60 
 

se a presença de pais ou irmãos mais velhos morando junto com o casal, o que é muito 

comum nas famílias de área rural. Por fim, 03 famílias são consideradas famílias extensas, 

visto que na mesma casa residem 5 a 6 adultos e mais 4 a 6 crianças.  

Para Frota e Osterne (2004): 

 

“A definição dominante de família congrega um conjunto de palavras: pai, mãe, filhos, 

casa, unidade domestica, casamento e parentesco. A família tida como “legitima”, 

“normal”, que se interioriza no imaginário da maioria das pessoas, caracteriza-se como 

um conjunto de indivíduos aparentados que se ligam entre si por aliança, casamento, 

filiação, adoção ocasional ou afinidade. É pressuposto comum que esses indivíduos 

habitem um mesmo teto”. (p. 34) 

 

 

 Percebe-se então que o a definição de família que está interiorizada nas 

famílias da comunidade pesquisada é o apontado pelas autoras. Para as mulheres 

entrevistadas a família deve ser composta por pai, mãe e filhos. Dado relevantes desta 

pesquisa indicam que as famílias pesquisadas, boa parte delas são constituídas por jovens 

casais, este já é um dado esperado, pois nas comunidades ainda é comum as jovens entre 16 e 

18 anos já se casarem e constituírem suas famílias na própria comunidade. 

Das 13 famílias pesquisadas encontramos um universo de 68 pessoas, sendo 34 do 

sexo feminino e 34 do sexo masculino. Destas, 17 estão entre 0 e 5 anos; 11 de 6 a 11 anos; 

10 entre 12 e 18 anos; 12 entre 19 e 25 anos; 10 na faixa etária de 26 a 40; 6 de 41 a 60 e 2 

pessoas estão acima de 60 anos, sendo que estes são irmãos da família Lopes Pereira. 

Observa-se nessa população uma grande quantidade de pessoas jovens em fase escolar uma 

media de 22 pessoas, visto que a comunidade possui apenas ensino fundamental, isto nos leva 

a inferir que boa parte desde jovens estão fora do ensino médio obrigatório. 

 Um outro ponto que nos leva a questionar é sobre a perspectiva de trabalho destes 

jovens, visto que observamos na pesquisa uma total ausência de politicas publicas em toda as 

áreas sociais e econômicas, o que resulta, principalmente nas áreas rurais, a constituição de 

jovens famílias sem condições econômicas de viverem sozinhos, o que os levam a viver na 

casa de familiares. 

O gráfico 01 abaixo indica a situação habitacional dos moradores da comunidade Costa da 

Águia, principalmente dos envolvidos na pesquisa. 
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Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013. 

 

 O gráfico representa a porcentagem de famílias que possuem casa própria e as que não 

possuem. É notório então que a maioria das famílias residentes na comunidade Costa da 

Águia possuem casa própria, destacando-se com 77%. Porem a partir das entrevistas 

realizadas foi possível perceber que é comum ter em apenas uma casa mais de uma família, 

em geral são filhos ou filhas que vivem na casa dos pais com sua família. Assim, os 23% 

restantes são aquelas famílias que ainda vivem em casas de familiares. 

 Com relação à situação fundiária das famílias da comunidade pesquisada, essas por 

serem em áreas de várzea, não possuem titulo definitivo dos terrenos. No Brasil, os terrenos 

em áreas de várzea não possuem “donos”, uma vez que são ocupadas por um período de 

tempo de seis meses devido o ciclo das aguas, assim as famílias possuem um documento que 

autoriza a concessão de uso, pois as terras são cedidas para serem usadas para o plantio. Em 

geral, as casas da comunidade são feitas de madeira, com base de palafita e cobertura de telha 

de amianto. Durante as viagens ate a comunidade foi possível observar que a maiorias delas 

seguem um modelo padrão de casa, as quais possuem apenas 02 ou 03 cômodos que dividem-

se em cozinha, sala e quarto. Algumas delas possuem varandas e passeios que ligam a casa 

até as foças negras.   

 Durante a pesquisa de campo foi possível notar ainda algumas casas feitas de palha, 

com traços bem rústicos e simples, compostas apenas de um quarto grande onde cabem varias 

redes e um puxadinho para as refeições. Segundo os moradores dessas casas, não vale a pena 

fazer uma casa boa se quando as aguas subirem esses terá que se deslocar para as áreas de 

terra firme. Assim, eles acabam construindo uma casa apenas para se proteger da chuva e do 

23%

77% não

sim

Casa Própria
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sol, sem qualquer tipo de segurança. As imagens a seguir mostram alguns modelos de casas 

que existem na comunidade Costa da Águia. 

 

 

           Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 

 Assim como as condições de moradia, as outras situações vividas pelos moradores da 

comunidade são, em sua maioria, simples e com inúmeros desafios a serem enfrentados.  É o 

caso da fonte de energia e iluminação da comunidade. O gráfico 02 a seguir mostra o 

principal tipo de iluminação utilizada na comunidade. 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013. 
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 Por se tratar de uma comunidade simples, onde a situação de pobreza é marcante, 

ainda nos dias atuais, a comunidade utiliza como principal fonte de luz a lamparina. O gráfico 

acima mostra que a porcentagem de famílias que utilizam essa fonte é bem superior ao 

daquelas que utilizam outras. O gerador individual que aparece com 23% representa a grande 

minoria da comunidade, que por sua vez também utiliza a lamparina, pois para que o gerador 

possa funcionar, é necessário combustível, o que nem sempre é possível para alguns. 

 A partir dos dados e dos relatos dos moradores, mais uma vez fica claro que muitos 

dos programas criados pelo governo federal não atinge a todo seu publico alvo. É o caso 

programa Luz para todos, o qual visa levar energia elétrica para todas as comunidades rurais, 

ainda é desconhecido por esses moradores. Essa falta de energia na comunidade atinge não só 

o modo de vida dos que na comunidade residem, fazendo com que esses se adaptem a o que a 

localidade oferece como também a educação, pois a comunidade até tem planos para 

implantar o ensino tecnológico no turno noturno para aqueles que desejam continuar seus 

estudos, porem essa falta de energia elétrica é um obstáculo a ser vencido.  

 Para os moradores a chegada do programa Luz para Todos ate a comunidade 

facilitaria muito suas vidas, uma vez que iria ajudar na hora de armazenar alimentos frios e 

até mesmo a pesca para consumo e para comercialização, pois assim não precisariam comprar 

gelo frequentemente para conservar alimentos e a pesca. O meio que eles utilizam para 

conservar alimentos frios são as caixas de isopor com gelo.  

 Devido ao fato de estar localizada a 30km da cidade, e o principal meio de transporte 

ser o barco de linha, é complicado  para os moradores ter que se  deslocar toda semana para 

Parintins para comprar gelo ou outros mantimentos. Nesse caso, a partir das entrevistas 

constatou-se que, em geral, algum membro da família se desloca ate a cidade, em sua maioria 

as mães, para receber benefícios como bolsa família ou aposentadoria. As compras de 

alimentos ou medicamentos são feitas de mês em mês, ou quando necessitam de alguma coisa 

entram em contato com algum parente que reside em Parintins para mandarem por 

encomenda através dos barcos de linha. 

 Para que aja esse contato entre pessoas que residem na comunidade e pessoas que 

residem na cidade, são necessários alguns meios pelos quais a mesma é feita.  

O gráfico 03 a seguir mostra os principais meios de comunicação utilizados melos moradores. 
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Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013. 

 

 Embora o gráfico acima mostre outros meios de comunicação utilizados pelos 

moradores, o uso do celular é o que predomina com 69%. E embora isso seja um avanço que 

facilita muito a vida de quem vive naquela localidade, é algo que também precisa ser 

melhorado, pois foi possível constatar durante as viagens ate a comunidade que não é em toda 

a comunidade que o sinal das operadoras consegue ser alcançado, mas sim em pontos 

específicos e não são todas as operadoras, apenas de uma.  

 Na pesquisa de campo e nas entrevistas realizadas foi possível observar a importância 

que esse meio de comunicação tem para a comunidade. Segundo alguns moradores, o uso do 

celular ajuda muito, principalmente quando acontece algo grave com os moradores, como 

acidentes de trabalho ou picadas de cobra, facilitando na hora de chamar socorro. O radio 

transmissor UHF que aparece com 15%, é o meio utilizado para a comunicação coletiva, 

como avisos para agricultores, para agentes comunitários de saúde e mesmo para parentes 

que residem em comunidades onde o sinal de operadoras não alcançam.  

  

4.1 Cultivos Agrícolas realizados na Comunidade Costa da águia 

 

 É comum nas comunidades amazônicas o cultivo agrícola entre as famílias como meio 

de subsistência. Na comunidade pesquisada pode-se observar que não apenas o cultivo da 

malva, mas também o cultivo de outros produtos é de fundamental importância a manutenção 

da vida daquelas famílias. Produtos como feijão, banana, maxixe, macaxeira, melancia e 
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milho tem como principal finalidade a sustentação da vida, ou seja, são cultivados para serem 

consumidos, uma vez que tudo naquela localidade é de difícil acesso. Assim, quando a 

plantação de um desses produtos é proveitosa, eventualmente, são para a comercialização. 

A partir da pesquisa de campo observou-se que assim como o plantio da malva é 

comumente próximo a casa da família, os outros produtos agrícolas também. Esses 

geralmente são plantados na parte da frente das casas ou na parte livre para ser feita a 

plantação, pois os solos de várzea são bastante férteis, o que possibilita cultivo de vários 

produtos. Na comunidade há também o cultivo de hortaliças como cheiro verde, cebolinha e 

couve, porem em pequena proporção, só mesmo para consumo.  

O gráfico 04 a seguir mostra os principais produtos cultivados pelas famílias da 

comunidade Costa da Águia originárias de pequenos roçados, assim como sua principal 

atividade agrícola para fonte de renda. 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013 

 

 O gráfico mostra quais os alimentos e a frequência que esses são cultivados pelas 

famílias. De acordo com os dados coletados e o gráfico, o jerimum e a melancia são 

plantados pelas famílias com a mesma frequência. Segundo os entrevistados, os dois 

alimentos são tanto para consumo próprio, como também para a comercialização quando a 

plantação é bem sucedida. Aparecem ainda a macaxeira, o maxixe e milho, alimentos esses 

utilizados principalmente para o próprio consumo e para ajudar na criação das aves, é o caso 

do milho. Segundo as pessoas entrevistadas, o cultivo oriundo dos pequenos roçados servem 
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e ajudam muito na alimentação. Do jerimum pode fazer mingau para as crianças, o milho 

pode ser cozido e também consumido, o maxixe é utilizado para fazer cozidos. Enfim, desses 

cultivos podem ser gerados vários outros tipos de alimentos.  

No topo do gráfico, sendo a principal fonte de renda das famílias e a plantação mais 

comum na comunidade, está a malva. De acordo com as pessoas entrevistadas, não existe na 

comunidade qualquer família que não plante a malva, pois segundo eles, embora seja um 

trabalho difícil, é a produção que mais rende anualmente e é de onde eles tiram o dinheiro 

para comprar coisas para a casa, vestimentas e calcados.  

As imagens a seguir mostram as etapas realizadas no processo de produção da malva, 

assim como retratam as dificuldades vivenciadas pelos produtores em plantar a fibra. 

 

 

           Fonte: Pesquisa de campo, 2013. 

 

 A primeira imagem mostra a malva recém plantada, quando ainda está pequena. Em 

seguida a imagem mostra a malva pronta para ser cortada, pois já atingiu seus 3 ou 4m. A 

terceira imagem mostra o momento em que a malva é cortada, assim como os riscos que o 

agricultor enfrenta nesta etapa do processo. A quarta imagem mostra o momento em que a 

malva está sendo desfibrilada e o risco que o agricultor enfrenta de ficar com a metade do 

corpo submersa, uma vez que esta exposta a ataques de poraquês, arraias e animais 
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peçonhentos. Em seguida é mostrado como é feito o transporte da malva até os locais em que 

se encontram os varais. Os principais meios de transporte utilizados para esta etapa da 

produção são canoas e bajaras. 

 A sexta imagem retrata a dificuldade que as trabalhadoras enfrentam na hora de 

lançar a fibra nos varais, pois a esta altura do trabalho, suas energias já estão praticamente 

esgotadas, e essa etapa exige forca, uma vez que por estarem molhadas, as fibras ficam mais 

pesadas. A imagem a seguir mostra o momento em que são feitos o feixes da fibra, não 

diferente das outras, essa etapa exige forca e habilidade para manusear a prensa, instrumento 

feito de madeira pelos próprios trabalhadores para fazer os feixes. Logo em seguida é 

mostrado o feixe já pronto e o seu transporte em barcos de linha até Parintins. 

De acordo com o que os moradores descrevem, todas as etapas de produção da malva 

é dificultoso, pois exige muito de quem trabalha e o preço ao qual a fibra é vendida não 

compensa. Assim, para eles, a melhoria do preço da malva seria um meio de compensar todos 

os riscos que eles correm durante a produção. Já para o único comprador de fibra da região, o 

mesmo afirma que:  

 

“tem tido muitas dificuldades por causa do mercado. Depois que veio a sacaria da Índia 

e Bangladshe, o mercado das sacarias no Brasil ficou menor, e eu culpo a presidência, 

pois se trancasse as portas de importação, o nosso produto sairia melhor. Barrar a 

entrada de sacarias importadas iria melhorar a produção porque vai ter saída a sacaria 

no país. Mesmo sendo o trabalho insalubre melhora, pois vai ter saída a produção”.  
 

 

Ou seja, para ele, mesmo que os trabalhadores da malva estejam expostos aos vários 

riscos, o aumento no preço da malva e o fechamento das portas do mercado internacional 

iriam compensar o que os trabalhadores vivem. Além de correrem riscos de vida durante o 

processo de desfibrilamento, consequências como, dores no corpo, reumatismos, doenças de 

pele causadas pelo sol e problemas ginecológicos, no caso das mulheres, podem ser levados 

para o resto de suas vidas.  

 

4.2 As Criações realizadas pelos Moradores Comunidade  

 

As criações de maneira geral, assim como as pequenas plantações, são feitas próximas 

às casas. Na Costa da Águia, as criações vão desde as aves, suínos, até o gado bovino e 

bubalino. Essas criações são de pouca relevância na comunidade em questão, uma vez que 

são poucas as famílias que criam animais de médio e grande porte, segundo eles esse tipo de 
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criação gera despesas, pois com a subida das aguas é necessário transferir o gado para a terra 

firme. O mais comum entre eles é a criação de aves como patos e galinhas. 

Através das entrevistas percebeu-se que a criação de gado bovino e bubalino é feita 

por poucas famílias, de forma pacífica, tendo como principal finalidade o consumo, 

principalmente de leite. Em outros casos, esses são utilizados quando surgem momentos 

emergenciais, podendo ser vendidos entre os próprios moradores da comunidade ou mesmo 

ser entregues para empresas responsáveis pelo gado de corte.  

Além das criações, outra atividade bastante desenvolvida na comunidade como meio 

de subsistência é a pesca. A comunidade fica localizada próxima a quatro grandes lagos, os 

quais possuem variedades de peixes, assim o peixe torna-se a principal alimentação das 

famílias da comunidade, conforme pode ser observado no mapa mental abaixo feito pelos 

próprios moradores da comunidade. 

 

 

 

O rio é desenhado com destaque, visto que este fica bem a frente da comunidade, é 

dele que tiram a água para beber, os peixes para o consumo, além de utilizarem para o banho, 

a navegação e a contemplação. Na parte de trás da plantação da malva, é possível encontrar 

quatro lagos, estes também são utilizados para pesca e também fazem divisa com outras 

comunidades. Estes lagos são importantes no período da colheita da malva, por encherem 

mais rápido, e facilitar o trabalho na fase de afogamento da fibra. 

Além da plantação de malva, sua principal fonte de renda, no mapa é destacando 

ainda as plantações de outros cultivos agrícolas como a plantação de melancia e maxixe, que 
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é muito consumido pelos moradores em suas respectivas épocas de colheita. É interessante o 

desenho do mapa mental pois os moradores destacam modestamente  aquilo que mais é 

importante para a sua sobrevivência em sua comunidade, como  agua, as casas, os lagos que 

oferecem peixe e as plantações.  

 O gráfico 05 abaixo mostra as principais criações encontradas na comunidade, bem 

como a frequência com que essas parecerem entre as famílias. Mostra ainda a frequência com 

que a pesca é realizada pelas famílias envolvidas na pesquisa. 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013. 

 

 Observa-se no gráfico um destaque maior para a criação de aves, por serem 

considerados animais de pequeno porte, se destacam entre a criação de animais. Dentre as 

aves criadas na comunidade destacam-se o pato e a galinha. Das 13 (treze) famílias que 

participaram da pesquisa, 10 (dez) afirmaram criar alguma espécie de ave. Os animais 

considerados de médio porte como o porco aparecem com pouca frequência, pois apenas uma 

família cria o animal. Os de grande porte como o gado bovino e o bubalino aparecem um 

pouco mais, fazendo parte de 04 (quatro) e 02 (duas) famílias.  

 Quanto à pesca praticada na comunidade, esta é realizada como fonte de alimento, 

motivo pelo qual é feito por todas as famílias. O principal meio utilizado para a pesca são 

malhadeiras, anzóis e tarrafas dependendo da espécie do pescado. Na região amazônica, as 

espécies de peixes variam de acordo com o período sazonal. 

 Segundo Witkoski (2007, p. 295): 
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“Na atividade de pesca, pelo fato de as maneiras de viver de seu trabalho serem 

inseparáveis das próprias águas de trabalho, a condição cíclica do tempo ecológico 

aparece com força ainda mais imperativa: o camponês pode pescar durante todo o ano, 

mas não há como deixar de observar, para maior ou menor sucesso da atividade 

pesqueira, o período da enchente e cheia – de dezembro a julho – (estação de inverno) – 

e o período da vazante e seca – de agosto a novembro (o verão). Inseridos na dimensão 

cíclica do tempo ecológico, os camponeses saem à pesca, na busca de um meio 

aquático que, na forma como percebemos, pode ser compreendido, em termos de 

ecossistemas, no qual a natureza desenvolve processos de produção e reprodução de 

espécies vivas – o que nos leva a afirmar a diversidade de ecossistemas e das espécies 

que cada um deles comporta”. 

 

 Existem espécies pescadas no período de seca que não se vê no período de cheia. 

Segundo os moradores, tudo durante a enchente é mais difícil, até a pesca, uma vez que com 

a subida das aguas, os lagos e rios se expandem, aumentando seu espaço, logo os peixes tem 

espaços a mais para estarem dispersos. Espécies como surubim, dourado, pirarara, tambaqui 

são os mais pescados entre os moradores. Segundo eles, a peixe comercial é o tambaqui, pois 

esse é muito procurado por aqueles que vivem na cidade.   

 O peixe é para os moradores da comunidade um meio de sobrevivência, uma vez que 

nem sempre esses têm condições de ir ate a cidade e comprar outros alimentos a serem 

consumidos. Durante a pesquisa de campo, foi possível constatar que a grande maioria das 

famílias que residem na comunidade se alimentam de peixe todos os dias, sendo inclusive 

almoço e jantar. Dependendo do peixe pescado, este pode ser cozido das mais variadas 

formas: assado, frito e caldeirada, sem duvida garante a alimentação do corpo e o 

desenvolvimento das crianças.  

As atividades citadas acima como pesca e agricultura, são em geral as profissões que 

os moradores definem para suas vidas. As mulheres, principal foco desta pesquisa, ao serem 

entrevistadas e questionadas sobre suas profissões, responderam, em sua maioria, trabalhar na 

agricultura. Assim, essas se definem como agricultoras, pois “ajudam” os maridos com a 

plantação. Para Parente (2011):  

 

“Na verdade, as mulheres não se veem desenvolvendo tarefas fora do âmbito 

doméstico, como os realizados na roca, nas plantações, pois dentro de suas concepções 

dos papéis atribuídos a cada gênero, é o homem quem sustenta a casa. Segundo 

Bourdieu (1999), a divisão das atividades atribuídas aos sexos esta vinculada a uma 

subordinação de gênero”. (p. 10) 

 

 

Além de “ajudarem” seus maridos em quase todas as etapas do processo de produção 

na malva, essas ainda tem o trabalho de casa, na cozinha, de cuidar dos filhos e do marido. 
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Em alguns momentos das entrevistas, as mulheres foram questionadas sobre o que seria 

trabalho para as mesmas, e de forma tímida e convicta algumas responderam que o trabalho 

das mulheres é “em casa, na cozinha, fazer a comida e levar para ele no roçado” e que as 

outras atividades que desenvolvem são ajudas ao marido. Para essas, o trabalho do homem é 

diferente da mulher, elas são responsáveis pelos trabalhos caseiros e os homens tem como 

responsabilidade o provimento das famílias, o qual sai para trabalhar na roca.  

No entanto, as mulheres da comunidade Costa da Águia não desenvolvem apenas os 

serviços domésticos, mas sim os trabalhos de fora. Para algumas entrevistadas, a mulher 

planta macaxeira, capina, joga as sementes na hora da plantação, pesca. Mas nada disso elas 

veem como trabalho, apenas como uma ajuda ao marido, umas até tiram o peso da sua dupla 

jornada de trabalho afirmando ser o trabalho do homem mais pesado, havendo necessidade de 

ajuda por parte delas. Para Silva (1999) apud Torres (2011): 

 

“Desde que surgiu a agricultura, mulher tem um papel importante no trabalho da terra. 

A vida na roca desde que existiu, não foi estranha à mulher, portanto, ela não fica 

restrita aos cuidados dos filhos [...]. Cumpre uma rotina que começa antes mesmo do 

nascer do sol”. (p. 112) 

 

As famílias da comunidade, em sua grande maioria, são nucleares, compostas de pai, 

mãe e filhos. Assim, as mesmas carregam traços familiares passados de geração a geração, é 

o caso das mulheres que tem como compromisso o respeito ao marido, os deveres de casa, o 

cuidar dos filhos. 

Outras atividades desenvolvidas na comunidade diferente da agricultura é o trabalho 

de merendeira da escola e da Agente Comunitário de Saúde, serviços estes contratados pela 

prefeitura do município de Parintins. Segundo a merendeira, “além de trabalhar na escola, 

fazendo merenda e cuidando da limpeza, também desenvolve o trabalho de dona de casa, pois 

quando sai da escola realiza em casa todas as atividades domésticas”. Assim, a vida das 

mulheres que vivem na comunidade e trabalham fora de casa, não se difere das mulheres que 

vivem nas cidades, pois tem uma dupla jornada de trabalho. Isso acontece também com a 

única ACS da comunidade, que além de fazer os trabalhos de sua responsabilidade enquanto 

agente de saúde, também desenvolve os trabalhos domésticos.  

Percebe-se assim que as condições de trabalho vividas pelos moradores da 

comunidade estão diretamente ligadas com as características de sua localidade, pois esses 

precisam se adaptar aquilo que a região oferece, independente se irá ou não lhe trazer 

consequências. Aquilo que é oferecido pela natureza o homem aprende a aceitar e a utilizar 
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para satisfazer suas necessidades de sobrevivência. Assim como em todas as comunidades 

rurais, foi possível compreender a forte relação que o homem possui com a natureza, uma vez 

que este necessita dela para sobreviver.  

 

4.3 As Condições de Trabalho e a Influencia no estado Saúde/Doença das 

Trabalhadoras Rurais 

 

Os moradores da região amazônica, principalmente nas áreas de várzeas, convivem 

em ambientes de grande variedade sazonal, o que aumenta os desafios de convivência. Assim 

a dificuldade de acesso aos recursos naturais, onde os ciclos de cheia e seca constituem 

difíceis condições quanto a serviços básicos de qualidade de vida, acaba se tornando o 

principal motivo para as doenças comuns na comunidade entre adultos e crianças.  

Um dos principais problemas que comunidade enfrenta é a falta de água potável uma 

vez que a água consumida é retirada direto do rio Amazonas e consumida sem qualquer tipo 

de tratamento. Além disso, a partir da pesquisa de campo, constatou-se a dificuldade que é 

para os moradores terem a água em casa, mesmo que essa região tenha agua em abundancia. 

Pelo fato das residências serem distantes do rio, dificulta muito a presença do liquido 

em casa, além disso, o trajeto enfrentado pelos moradores em busca da água é bastante 

arriscado, em especial no período da seca, onde as aguas do rio diminuem formando 

barrancos, de três a quatro metros de altura, os quais precisam ser escalados pelas mulheres 

crianças com baldes de agua na cabeça. A tarefa de retirada de água do rio e o abastecimento 

da mesma nas casas é de competência predominantemente feminina por ser considerada uma 

atividade doméstica dentro da divisão sexual do trabalho na comunidade. As mulheres ou 

crianças diariamente buscam as águas em baldes, o que resulta em uma rotina desgastante no 

dia a dia destas pessoas. As quedas são constantes, além das dores nas costas, braços e pernas 

ao final do dia, conforme relatado pelas mulheres entrevistadas. 

No período de cheia, o problema não é mais a distancia para buscar a agua, mas sim as 

foças negras que são inundadas pelas aguas, misturando assim resíduos fecais com a agua a 

ser consumida, o que acaba gerando uma série de doenças entre as crianças e adultos. A falta 

de saneamento básico para a comunidade, assim como a falta de criação de meios que ajudem 

a melhorar a qualidade de vida das pessoas que vivem nessas áreas acabam gerando uma 

serie de outros problemas para as famílias. De acordo com as entrevistas, os moradores, 

geralmente, colocam hipoclorito na água que retiram dos rios para assim consumi-las, porem 
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a falta de um tratamento mais adequado na mesma acarreta doenças aos moradores, sendo as 

crianças as mais afetadas.  

Na comunidade não existe coleta para a realização de exames, e quando as pessoas 

precisam desses serviços deslocam-se ate a cidade e esperam por um período de tempo de 1 a 

2 meses ate os resultados chegarem. Na comunidade também não existe nenhum tipo de 

campanha de prevenção com relação às doenças mais comuns, as entrevistadas afirmam que a 

única coisa que acontece todos os anos é a campanha de vacinação.  

Com relação às cheias dos rios, uma das entrevistadas afirma ser esse período o mais 

complicado, uma vez que essas ficam muito isoladas umas das outras. Tudo depende de 

canoa, e se na tem, não tem como sair. Diferentemente de quando está seco, que elas têm 

liberdade de ir andando para qualquer lugar. Além de todos esses problemas, a condição de 

trabalho vivida pelos moradores também é algo que traz para a vida serias consequências que 

podem ser levadas para o resto de suas vidas. A insalubridade no trabalho de homens e 

mulheres que trabalham com a malva é algo que também precisa de grande atenção dos 

representantes, pois os momentos que eles vivem hoje não se diferem de anos atrás, e durante 

todo esse tempo, nenhum meio que possa melhorar suas condições de vida e trabalho foi 

realizado.  

A maioria das doenças comuns na comunidade pesquisada é consequência da 

localidade e do modo de vida da vivido pelos moradores, uma vez que pelo difícil acesso a 

melhores condições de vida, os moradores precisam se adaptar aquilo que é oferecido pela 

natureza, assim o corpo sofre. Os gráficos 06 e 07 a seguir mostram as doenças mais 

frequentes entre adultos e crianças na Comunidade Costa da Águia. 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013. 
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 De acordo com a representação gráfica, as doenças mais frequentes entre as crianças 

são a diarreia, a gripe e a verminose. 69% dos entrevistados afirmam serem essas doenças 

mais comuns em seus filhos, devido ao fato de consumirem agua tirada direto do rio sem o 

devido tratamento. A água está em primeiro lugar no modo de vida dos ribeirinhos em geral. 

Mas, apesar de dispor dos maiores mananciais de água doce do mundo, a região Norte do país 

é a que apresenta menos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. A 

realidade expõe às comunidades a riscos de contrair doenças por veiculação hídrica, como as 

apresentadas nos gráficos acima.  

 Entre os adultos, 46% dos entrevistados afirmam ser a diarreia, a gripe e acidentes 

ofídicos mais comuns entre eles. Assim como nas crianças, a falta de agua tratada também 

acarreta nos adultos essas endemias. A gripe está ligada a baixa imunidade das pessoas, 

devido ao fato de nem sempre consumirem aquilo que o corpo precisa para desenvolver seus 

anticorpos. Quanto aos acidentes ofídicos, esses são mais vivenciados por aqueles que 

trabalham na roca, no período de cheia ou mesmo nas pequenas estradas feitas pelos 

moradores. De acordo com estes, durante as cheias as terras ficam mais curtas e as mais 

variadas espécies de cobras buscam os locais cada vez mais próximos das casas para se 

refugiarem.  

 Para os moradores, de todas as doenças enfrentadas, os acidentes com cobras são os 

mais graves, pois a vitimas precisam se deslocar ate a cidade para o devido tratamento, e isso 

pode demorar devido a falta de transporte da comunidade. A espécie mais temida por eles é a 

surucucu, umas das cobras mais venenosas da região, pois seu veneno é capaz de matar um 

boi. 

 Devido à falta de posto de saúde próximo ou na própria comunidade, os moradores 

utilizam como formas de tratamento a automedicação, ou seja, remédio sem orientação 

medica, ou os remédios caseiros para combaterem alguns tipos de doenças. Para muitos, a 

utilização da medicina tradicional como o uso de ervas medicinal, chás e outros, é o principal 

meio utilizado na comunidade para cuidas das doenças, principalmente nas crianças. De 

acordo com Nobre; Fraxe; e Santiago (2012), “a forma de curar as crianças envolve os 

remédios caseiros feitos à base de plantas medicinais e também alguns remédios alopáticos 

de utilização bastante recorrente e cujos efeitos são, popularmente, conhecidos.” (p. 168) 

 A partir das entrevistas realizadas com as moradoras, os chás feitos de alho, hortelã, 

casca de limão, assim como xaropes de mel de abelha, andiroba e copaíba são bastante 

utilizados para cuidar de gripe, febres repentinas, diarreia e problemas de garganta. Além 

desses, recorrer às benzedeiras da comunidade é algo bastante comum nas áreas rurais, já que 
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a crença em rezadores e benzedeiras faz parte da cultura dessas famílias e que são levadas de 

geração a geração. Os gráficos 08 3 09 a seguir apresentam as respostas de algumas 

moradoras da comunidade Costa da Águia em relação à existência de benzedoras e parteiras. 

 

 

   Fonte: Pesquisa de campo realizada no período de outubro de 2012 a abril de 2013. 

 

 De acordo com o gráfico 08, 69% das entrevistadas afirmam ter benzedor (a) na 

comunidade e que já recorreram a essas pessoas para buscarem a cura de algumas doenças. 

Embora 31% das entrevistadas afirmarem não existir benzedor na comunidade, a grande 

maioria ainda leva a tradição de buscarem por meio destes, formas tradicionais de ajuda para 

a cura de alguma enfermidade. Assim fica claro que mesmo com tantas mudanças ocorridas 

nas sociedades, mesmo com a introdução de inúmeros outros meios modernos da medicina, 

as pessoas que residem nas áreas rurais continuam a por em pratica aquilo que seus familiares 

lhes deixaram como herança.  

 Quanto à existência de parteiras na comunidade, 54% das entrevistadas afirmam 

existir a presença dessas mulheres na Costa da Águia. Porem a partir dos 46% das respostas 

serem de não existir, é possível constatar que a busca alternativa das parteiras em substituir 

médicos e enfermeiros está perdendo a forca na comunidade, o que consequentemente afeta 

diretamente na ação de partos normais.  

  Falar de saúde da mulher na comunidade é algo bastante restrito, uma vez que para as 

mesmas, ter saúde é ter disposição para trabalhar. A partir de conversas realizadas com 

algumas mulheres e com a Agente Comunitária de Saúde, percebeu-se que a maioria delas 

costuma ir ao medico somente quando estão sentindo alguma coisa. O exame preventivo que 

não
69%

sim
31%

Benzedor na comunidade
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precisa ser realizado anualmente pelas mulheres é algo que para elas não é comum, ter 

disposição para trabalhar é estar bem de saúde. 

 Em alguns momentos foi questionado para a Agente Comunitária de Saúde como é 

que é vista a questão da saúde da mulher em relação ao trabalho com a malva e ela, com 

convicção, nos respondeu que “agrava, que tem muitas mulheres na comunidade que já 

tiveram problemas de infecção urinaria devido ao fato de passarem muito molhada, pois elas 

ficam o dia inteiro na agua lavando a malva, e isso influencia muito na hora de desenvolver 

uma doença”.  

 Para algumas mulheres, dores no corpo, reumatismo, dor no braço, na costa, dor de 

cabeça devido as sol já é comum quase todos os dias por causa do trabalho. Movimentos 

repetitivos acarretam dores nos braços, assim como ficar o dia todo na mesma posição 

ocasiona dores nas costas. Elas afirmam ser o trabalho muito cansativo e desgastante, e isso 

pode ser visto durante as visitas a comunidade, pois as mulheres entrevistas aparentam ter 

muito mais idade do que a sua de fato. Segundo elas, o sol maltrata bastante, envelhece a pele 

e deixa manchas. FERREIRA (2009) reforça que:  

 

“O momento do desfibrilamento é onde o trabalhador da malva corre alguns perigos e, 

também, tende a desenvolver algumas doenças que eles definem como reumatismo, 

gripe, problemas dermatológicos devido à insolação, fungos nas unhas dos pés e das 

mãos, problemas oftalmológicos e outros. Nessa etapa do processo de trabalho há, 

também, o risco iminente de ataque de cobras, poraquês, arraias, jacarés, lacraias, 

formigas, escorpiões e sanguessugas. Esse é o momento mais penoso dessa atividade, 

podemos afirmar categoricamente que esta etapa do processo produtivo representa a 

degradação34 objetiva do corpo. Eles sabem dos riscos que correm, todavia, poucas 

coisas podem fazer para evitar os acidentes, há um imperativo categórico à 

sobrevivência – trabalhar é preciso. Esse modo de desfibrilar a malva é o mesmo desde 

o início dessa atividade na região”. (p. 173-174) 

 

 

 Fora isso, algumas mulheres relataram que “o homem quando chega da roça ele deita 

e descansa, diferentemente da mulher, que depois que chega da roça ainda vai trabalhar com 

os afazeres de casa. Faz comida para ele e para os filhos, lava a louca que ficou suja”. Com 

isso, percebe-se que o tempo de trabalho vivido pelas mulheres trabalhadoras rurais é mais 

longo e seu tempo de descano é menor. Elas são as ultimas a deitar e as primeiras a levantar, 

pois precisam fazer o café da manhã para a família antes de ir “ajudar” o marido na roça.  

 As crianças nesse contexto de trabalho acabam sendo de fundamental importância, 

pois com a saída das mães para a roça, essas acabam assumindo um papel maior na família, 

fazendo atividades direcionadas para adultos. “A minha filha mais velha (06 anos) fica 

responsável de cuidar do menor (03 anos)”, é o que diz uma das entrevistadas. A outra 
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afirma, “lá em casa fica minha filha de 13 anos pra cuidar dos afazeres. Ela sabe fazer 

comida, limpar uma casa”.  

 Assim, percebe-se que não apenas as mães se sobrecarregam de trabalho, como 

também os filhos, de certa forma, pois acaba desenvolvendo trabalhos pesados como carregar 

agua, limpar a casa, cuidar do irmão menor e fazer comida, tudo para ajudar seus pais. 

Percebe-se ainda que isso é algo natural nas comunidades rurais devido a rotina de vida 

vivida elos moradores.  

A vida que as famílias da comunidade Costa da Águia levam sem acesso a condições 

básicas de saúde, habitação, alimentação, afeta diretamente no estado saúde/doença das 

crianças e adultos. Rossini e Calió apud Torres (2011, p. 177) destacam que: 

 

 “[...] as boas condições sanitárias e acesso à água potável melhoram a saúde das 

crianças, diminui os riscos de doenças, reduz a mortalidade infantil e aumenta a 

presença nas salas de aula. Sem falar no uso da água de forma consciente como vital 

para a sustentabilidade ambiental e para a melhoria da qualidade de vida das 

populações [...]”. Além disso, “[...] o acesso à água potável e ao saneamento [...] 

beneficiará, dentre outros itens, a redução da pobreza e da mortalidade infantil e 

materna.” (IDEM, p. 178). 

 

 

A partir do disso, convêm afirmar que medidas que contribuam para melhorar a água 

consumida e as condições de trabalho vividas por homens e mulheres da comunidade, 

principalmente aqueles que trabalham com a malva, sem duvida traria grandes melhoria na 

saúde dos mesmos. Uma boa convivência em comunidade não depende apenas de uma boa 

vizinhança, mas também das boas condições de vida que as famílias presenciam.  

 

4.4 O Conhecimento e Acesso das Mulheres Trabalhadoras sobre as Politicas 

Públicas e o Exercício da Cidadania 

 

Viver em áreas rurais é algo que implica muito nas condições de vida dos seres 

humanos, levando em conta suas raízes e tradições. Assim, elaborar politicas que incluam 

melhorias, sem excluir às particularidades locais, sobretudo no sentido de promover a adesão 

da população. Promover a melhoria da qualidade de vida, da saúde coletiva e melhores 

condições de trabalho se espera a partir da elaboração, implementação, execução de politicas 

publicas e programas sociais comprometidos com as especificidades das regiões de várzeas 

amazônicas. 
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Nesse sentido, é importante que todas as pessoas, enquanto cidadãos de direito, 

conheçam as Políticas Públicas, pois essas são fundamentais  para a ação do Estado. Elas São 

o principal meio de intervenção do governo, uma vez que permitem constatar as 

preocupações da comunidade, diagnosticar os problemas buscando soluções eficientes para 

os mesmos. Face à dimensão da intervenção do governo na sociedade, economia e outros 

assuntos torna o estudo de Políticas Públicas essenciais para um cidadão consciente, critico e 

reflexivo. Assim, Estudar Políticas Públicas é um grande passo para a formação do caráter e 

da cidadania efetiva, pois tê-las é um direito, assim como é dever de todos cuidar do que é 

nosso. 

Nesse sentido, buscar conhecer o que os moradores da Comunidade Costa da Águia 

entendem por Politicas Públicas, principalmente aquelas direcionadas a área rural e ao setor 

agrícola, assim como para a mulher, principal foco desta pesquisa, é entender de que forma 

esses homens e mulheres estão exercendo sua cidadania e de que forma estão cobrando por 

aquilo que é criado para melhorar suas vidas. As comunidades de áreas de várzea possuem 

especificidades que expressam a questão social em âmbito local. Tais expressões tornam-se 

mais complicadas a partir da distância que separam as comunidades dos municípios 

amazônicos. Assim, dificuldades em relação à produção, ao escoamento, ao desenvolvimento 

regional e a serviços como saúde, educação, energia elétrica entre outros, acabam tornando-se 

comum, principalmente nas comunidades de várzea.  

Uma das viagens feitas ate a comunidade foi, prioritariamente, para conversar com as 

mulheres e saber o grau de conhecimento que as mesmas possuem sobre Politicas Publicas. 

Em entrevistas foi questionado sobre o que elas entendem por esse assunto, e de um jeito 

inseguro umas responderam que “já ouviram falar um pouco”, porém não sabem definir e 

nem para que servem.  Em seguida perguntamos a quais politicas públicas elas tinham acesso 

na comunidade, e logo o silencio tomou conta da sala. 

Percebe-se aí que as mulheres que vivem nas áreas rurais possuem um conhecimento 

muito superficial das politicas publicas ou quase nenhum, uma vez que o isolamento das 

comunidades, principalmente de área de várzea, acaba afetando diretamente no 

desenvolvimento de conhecimento das pessoas aos seus direitos, e não apenas a isso, mas de 

outros assuntos importantes para a vida dos cidadãos. Diferentemente do que vivem nas 

grandes cidades, as pessoas que vivem nas áreas rurais acabam desenvolvendo uma educação 

restrita ao ambiente e realidade em que se vive, e não de uma sociedade por completo, pois 

tanto pessoas da área urbana como de área rural fazem parte de uma mesma realidade, a 

brasileira.  
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Não é colocado em pauta nas reuniões da comunidade a luta dos povos do campo por 

políticas públicas que garantam o direito à educação, pelo contrario, quando se realiza uma 

reunião, as pessoas tratam assuntos relacionados à plantação, colheita, escoamento, e 

esquecem o assunto principal, a educação. As pessoas da comunidade até já ouviram falar 

sobre as politicas a elas destinadas, porem não sabem quais são elas.  

Quando questionamos se já tinham ouvido falar do programa Luz para Todos, elas 

responderam que sim, mas que não tinham um conhecimento aprofundado, pois a 

comunidade em que elas vivem está excluída dessa politicas publica. Como foi citada 

anteriormente, a comunidade tem como principal fonte de iluminação as lamparinas e de 

energia o gerador individual, o que mais uma vez se afirma que as politicas direcionadas para 

as áreas rurais nem sempre atingem 100% seu publico alvo.   

Quanto ao programa de Assistência Técnica de Extensão Rural para Mulheres (ATER), 

elas responderam que “Já veio um pessoal lá de Manaus aqui ano passado. Fizeram reunião 

pra todo mundo e falaram sobre isso”. Porem elas não conhece a existência do programa 

direcionado somente para as mulheres, o que as exclui de mais uma politica a elas destinada.  

 Em relação ao Programa de Organização Produtiva dos Trabalhadores Rurais, essas já 

ouviram falar, porem não pode ser efetivado na comunidade devido à falta de organização 

dos moradores, tudo é muito individual, o que prejudica a todos na hora do acesso as 

politicas.  

Percebe-se a importância que a educação tem na hora de promover reflexões que 

acumulem força e espaço no sentido de contribuir para a melhoria e acesso as condições 

básicas de sobrevivência. Assim uma educação específica que respeite os sujeitos do campo, 

ao conjunto das lutas sociais pela transformação das condições de vida no campo é de 

fundamental importância para a instrução das pessoas quantos aos seus direitos e sua 

cidadania.  

Quando questionadas sobre o PRONAF (Programa de Organização Produtiva para 

Famílias), umas das entrevistadas respondeu que “Já ouviu falar e que tem muita gente que já 

fez PRONAF na comunidade”. Elas também afirmaram ter ouvido falar sobre o PRONAF só 

para Mulheres e que até algumas de lá já haviam tido o acesso ao programa. No entanto, o 

conhecimento que essas mulheres têm sobre esses programas é superficial, elas não 

conhecem o real significado da criação dos programas e acaba tendo acesso sim, porem de 

maneira equivocada.    

Quanto à saúde das mulheres na comunidade, as entrevistadas foram questionadas 

sobre o Programa Saúde da Mulher, cujo objetivo é promover a melhoria das condições de 
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vida e saúde das mulheres por meio da garantia de direitos, essas afirmaram não ter 

conhecimento sobre o programa e muito menos acesso a ele. Elas enfatizaram durante a 

entrevista que dificilmente as mulheres da comunidade Costa da Águia costumam ir ao 

medico, vão somente em ocasiões especificas como fazer pré-natal ou quando estão se 

sentindo muito mal. Elas afirmam ainda que não costumam ir com frequência ao 

ginecologista, uma vez que para elas torna-se complicado se deslocarem até a comunidade, 

sendo que a saúde em Parintins não ajuda, pois o resultado dos exames demoram para chegar, 

o que as desanima. 

Quanto ao acesso à educação na comunidade pesquisada, o assunto torna-se mais 

restrito ainda, assim como as famílias que vivem na área rural são esquecidas em sua grande 

maioria pelas politicas, as escolas e a educação também acabam sendo esquecidas. Assim, 

pressupõe-se que a população que vive no campo é algo à parte, fora da totalidade definida 

pela representação urbana, pois diferentemente das áreas rurais, demonstram interesses 

diferentes, que variam de acordo com seus locais de sobrevivência.  

O acesso à educação para as mulheres adultas, principalmente nas áreas rurais é difícil 

se levar em conta a rotina de vida vivida por elas. Para as entrevistadas, a vida que elas levam 

não inclui o estudo, uma vez que não sobra tempo para isso, elas são carregadas de trabalho, 

tanto da roça quanto os domésticos, fora aquelas que têm filhos de colo. Elas afirmam até ter 

vontade de continuar os estudos, mas que em muitos casos não tem apoio do marido ou 

possuem um numero de filhos que exige muito da atenção delas. Para elas, a alfabetização 

dos filhos é muito mais importante do que a sua vontade de voltar a estudar. 

A qualidade do ensino ministrado no meio rural pode também ser apontada como um 

fator que afeta na educação das pessoas, pois nas áreas rurais a maior parte das escolas só 

oferece o ensino fundamental. As instalações, materiais didáticos e principalmente a 

formação precária e o acompanhamento quase inexistente dos professores em exercício são 

fatores que influenciam muito na educação em áreas rurais, e isso pode ser constatado na 

comunidade pesquisada, assim como nas entrevistas e aplicação dos questionários, pois existe 

um alto índice de pessoas na comunidade com apenas o ensino fundamental completo ou 

incompleto.  

Quanto aos serviços de enfrentamento à violência doméstica, as mulheres da 

comunidade afirmam não conhecer qualquer um deles.  Apenas sabem da existência da lei 

Maria da Penha que as ampara. Porem nunca foi realizado nenhum fórum ou seminário que 

leve até elas o conhecimento dos serviços que existem para combater a violência contra a 

mulher. 
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Nota-se através das entrevistas que as mulheres da comunidade vivem em mundo 

limitado a realidade que elas vivem sem ter acesso aquilo que lhes é oferecido ou mesmo sem 

saber quais serviços ou politicas publicas estão direcionadas a elas. Isso deve-se ao fato de o 

sistema de educação implementado no Brasil ser fortemente marcado pelo modelo excludente 

de desenvolvimento do campo brasileiro.  

 Embora o discurso da universalização da educação esteja sendo veiculado nos meios 

políticos, essa é uma questão que precisa ser aprofundada. Parte das crianças e jovens que 

frequentam a escola básica, já estiveram na escola e abandonaram os estudos, mostrando que 

existem outras causas relacionadas ao acesso e permanência na escola, tais como a 

precariedade do ensino e às condições de exclusão e marginalidade social em que vivem 

parcelas significativas da população brasileira. Assim, as baixas taxas de conclusão do ensino 

fundamental e ainda a alta seletividade do próprio sistema em priorizar a educação urbana, 

acabam refletindo no desenvolvimento social das pessoas, o que as exclui, não por quererem, 

mas sim por não terem o conhecimento necessário para lutarem por aquilo que é seu de 

direito. 

Para tanto, conclui-se que ainda existem segmentos que se encontram excluídos ou que 

fazem parte de forma fragmentada das politicas públicas. Embora alguns desses sujeitos 

tenham acesso a políticas sociais, estas não levam em consideração suas especificidades 

quanto a seu modo de vida, ou as politicas não atingem a todo seu publico alvo. A população 

ribeirinha enfrenta muitos desafios em seu cotidiano, desafios estes que se tornam maiores 

para as populações das áreas de várzea que possuem seu modo de vida determinado pelos 

ciclos sazonais de cheia e vazante dos rios. 

Discutir sobre a realidade Amazônica é sempre um desafio, as desigualdades se 

destacam diante de um espaço permeado pelas particularidades de cada localidade, o que gera 

um desacerto entre as políticas direcionadas a região e as demandas da população local, 

projetos implementados sem priorizar as reais necessidades dos diversos cenários 

geográficos, com formações socioculturais diversificadas, imersas em um cenário de 

abandono e exclusão social. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A pesquisa realizada se propôs a analisar as condições de trabalho das trabalhadoras 

da juta e malva da comunidade Costa da Águia e o acesso destas as politicas públicas a elas 

destinadas. O direcionamento da pesquisa consistiu em identificar as trabalhadoras rurais da 

juta e da malva e perfilar suas condições socioeconômicas, bem como apontar o 

conhecimento que as mulheres trabalhadoras possuem sobre as politicas publicas e ao 

exercício da cidadania, verificando o acesso das pesquisadas as politicas publicas para a 

trabalhadora rural. Consistiu ainda em identificar as condições de trabalho e a influencia no 

estado de saúde/doença das trabalhadoras rurais. Do universo de 20 famílias foram 

entrevistadas (13) treze mulheres, das quais se propuseram a participar de todas as atividades 

realizadas pela pesquisa.  

Para entender o processo de expansão e introdução da cultura de juta e malva no país e 

sua presença no estado do Amazonas, foi necessário conhecer a origem da cultura e quem 

foram os responsáveis pela introdução desse tipo de agricultura na região amazônica. Foi 

necessário ainda compreender por quais mudanças esse tipo de agricultura passou até se 

tornar a principal fonte de renda de muitas famílias do baixo amazonas. Assim, foi necessário 

fazer uma apresentação sobre a história da cultura da juta/malva no Brasil, apontando de que 

forma se deu esse processo e desenvolvimento da cultura no estado do Amazonas, assim 

como os fatores que contribuíram para que a mesma se difundisse no estado.  

Fez-se necessário também falar sobre a importância do processo fabril da malva no 

contexto econômico e social do estado do Amazonas, procurando fazer algumas 

considerações sobre as problemáticas vivenciadas pelos trabalhadores da fibra durante 

processo de produção, principalmente pelas mulheres, uma vez que esta continua sendo 

realizado do mesmo modo desde a introdução deste cultivo no país a partir da década de 

1930. E para isso, foi necessária a descrição das etapas realizadas pelos trabalhadores, desde 

o recebimento das sementes até a comercialização das fibras, assim como os desafios 

enfrentados pelos trabalhadores. 

Para entender ainda qual o conhecimento que as mulheres possuem sobre as politicas 

pulicas e seu acesso a elas, foi necessário apresentar a lutas e conquistas das mulheres no 

Brasil e no mundo, apontando a influencia que esses movimentos tiveram no âmbito das 

políticas públicas, bem como quais as politicas que existem no país que são destinadas para 

as trabalhadoras rurais e para a agricultura familiar. Mostrar as mudanças ocorridas na vida 

das mulheres, principalmente no que diz respeito ao seu espaço de trabalho, foi de 
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fundamental importância para se conhecer a realidade vivida pelas mulheres pesquisadas, 

bem como os meios pelos quais essas tem exercido sua cidadania. Fazer ainda uma discussão 

sobre os momentos vividos pelas mulheres no Brasil, desde o período colonial ate os dias 

atuais foi importante para entender as situações vivias por elas até conquistar seu maior 

espaço na sociedade. Foi importante ainda conhecer a rotina vivida pelas mulheres da 

comunidade Costa da Águia com o intuito de entender as situações vividas por essas 

mulheres e a quais riscos estão expostas devido a sua carga diária de trabalho.  

Os nossos achados indicaram que o a introdução da cultura de juta/malva no Brasil deu-

se a partir da entrada dos colonos japoneses ligados à Companhia Industrial Amazonense 

(Amazônia Sangyo Kabushiki Kaisha), que realizaram as primeiras experiências de plantio de 

juta na região, no início da década de 30 do século XX, tiveram início as primeiras 

experiências com o plantio da juta na Vila Amazônia, em uma comunidade ribeirinha do 

Município de Parintins. Diversas foram as experiências para adaptar a fibra na várzea da Vila 

Amazônia, pelos colonos japoneses, e o colono Ryota Oyama foi o responsável de fazer esta 

cultura de disseminar nas várzeas amazônicas.  

Quanto aos resultados desta pesquisa, em relação à tentativa de Identificar as 

trabalhadoras rurais da juta e malva e perfilar suas condições socioeconômicas, obteve-se 

êxito, uma vez que, através dos questionários aplicados, conseguimos conhecer quem são 

essas mulheres, a rotina de vida vivida por elas, assim como os desafios que as mesmas 

enfrentam ao viver em áreas de várzea. Conseguimos ainda identificar suas condições 

socioeconômicas, bem como as condições de vida das pessoas que vivem naquela localidade 

através dos questionários aplicados as pesquisadas.   

Em relação à tentativa de apontar o conhecimento que as mulheres trabalhadoras 

possuem sobre as politicas publicas e ao exercício da cidadania, também obtivemos êxito, e 

constatou-se, através de entrevistas e rodas de conversas realizadas com as pesquisadas, que 

as mulheres da comunidade possuem um conhecimento restrito quanto as politicas públicas. 

Ao serem questionadas sobre o que seria politicas públicas e qual sua função para a 

sociedade, as mulheres ficaram em silencio e não souberam responder, assim, percebeu-se 

que as mulheres de áreas rurais possuem um conhecimento muito superficial das politicas 

publicas ou quase nenhum, uma vez que o isolamento das comunidades, principalmente de 

área de várzea, acaba afetando diretamente no desenvolvimento do conhecimento das pessoas 

aos seus direitos, e não apenas a isso, mas de outros assuntos importantes para a vida dos 

cidadãos. Desse modo percebeu-se que as mulheres da comunidade enfrentam inúmeros 

desafios, dentre os quais está o de exercer sua cidadania, e principal motivo é sua falta de 
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conhecimento quanto a o que é direito e também por não existir um esforço por parte das 

mesmas em ir à busca daquilo que é seu de direito.   

Quanto ao objetivo de verificar o acesso das pesquisadas as politicas publicas para a 

trabalhadora rural, constatou-se que as mulheres da comunidade estão aquém das politicas e 

possuem pouca participação nas mesmas. Em entrevistas as mulheres relataram de quais 

politicas fazem parte, o que nos deu a entender que até mesmo o acesso destas as politicas 

acontece de forma limitada, devido ao pouco conhecimento das mesmas em relação ao 

assunto ou mesmo a falta de interesse por parte delas em estar conhecendo quais as politicas 

criadas e destinadas a elas. Um outro ponto observado foi a falta de organização da 

comunidade quanto a produção, o que também dificulta o acesso dos moradores as politicas 

publicas destinadas a agricultura familiar. Dos programas apresentados para as mulheres nas 

reuniões como Assistência Técnica de Extensão Rural para Mulheres (ATER), Programa de 

Organização Produtiva dos Trabalhadores Rurais, PRONAF (Programa de Organização 

Produtiva para Famílias), Programa Saúde da Mulher, essas afirmaram apenas ter ouvido 

falar sobre alguns deles ou não conhecer outros, mas não sabiam a quem era destinada e nem 

a função de cada um deles.  

Em relação ao objetivo de Identificar as condições de trabalho e a influencia no estado 

de saúde/doença das trabalhadoras rurais, observou-se que os moradores da região 

amazônica, principalmente nas áreas de várzeas, convivem em ambientes de grande 

variedade sazonal, o que aumenta os desafios de convivência e principalmente no trabalho. 

As condições de trabalho vivido pelos moradores é algo que traz para a vida dos mesmos, 

sérias consequências que podem ser levadas para o resto de suas vidas. A insalubridade no 

trabalho de homens e mulheres que trabalham com a malva é algo que precisa de grande 

atenção dos representantes, pois os momentos que eles vivem hoje não se diferem de anos 

atrás, e durante todo esse tempo, nenhum meio que possa melhorar suas condições de vida e 

trabalho foi realizado. Durante uma das etapas da produção, os trabalhadores estão expostos a 

vários riscos, tanto de contrair doenças como de ataques de animais peçonhentos. Assim, 

percebeu-se que a maioria das doenças comuns na comunidade pesquisada é consequência da 

localidade da comunidade e do modo de vida vivido pelos moradores, uma vez que pelo 

difícil acesso a melhores condições de vida, os moradores precisam se adaptar aquilo que é 

oferecido pela natureza, assim o corpo sofre.  

Conclui-se, portanto, que ainda existem segmentos que se encontram excluídos ou que 

fazem parte de forma fragmentada das politicas públicas. Embora alguns desses sujeitos 

tenham acesso a políticas sociais, estas não levam em consideração suas especificidades 
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quanto a seu modo de vida, ou as politicas não atingem a todo seu publico alvo. A população 

ribeirinha enfrenta muitos desafios em seu cotidiano, desafios estes que se tornam maiores 

para as populações das áreas de várzea que possuem seu modo de vida determinado pelos 

ciclos sazonais de cheia e vazante dos rios. Discutir sobre a realidade Amazônica é sempre 

um desafio, as desigualdades se destacam diante de um espaço permeado pelas 

particularidades de cada localidade, o que gera uma falha entre as políticas direcionadas a 

região e as demandas da população local, assim as comunidade rurais, principalmente de 

áreas de várzea acabam fazendo parte um cenário de abandono e exclusão social. 
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APÊNDICE A 

FORMULÁRIO E ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA COLETA DE 

DADOS/INFORMAÇÕES 

 

Comunidade__________________Localidade____________________Municipio_________

________Data_______ 

Coordenadas: GPS-LAT________°_______” LONG_______°_______`________” 

Entrevistadores: 

Nome/Instituição:____________________________________________________________

___________________ 

Nome/

 Instituição:____________________________________________________________

___________________ 

CHEFE DA FAMILIA ESTREVISTADO (A) 

1. NOME__________________ local de nascimento____________ mora da 

comunidade há_______ anos. 

Ultimo local que morou__________________ numero de pessoas que moram na casa, 

se não morava na comunidade porque veio morar? 

______________________________________________ 

 

1.1 Nome do cônjuge: ____________________________ local de nascimento 

__________________ mora na comunidade há_____ anos. Ultimo local que 

moro ___________________ se não morava na comunidade porque veio 

morar?____ 

 

2. Estrutura familiar. 

# Nome Par

ente

sco 

Apeli

do 

Se

x 

Dd 

N 

ida

de 

Profi

ssão 

Escola

ridade 

Aind

a 

estud

a 

Documentos 

1 DAD

OS 

DO 

ENTR

EVIS

TAD

O 

        Cert

. 

Nas

c 

regis

tro 

cert

. 

cas. 

R

G 

C

P

F 

Tit. 

elei

tor 

insc

. 

INS

S 

CAR

T. 

TRA

B. 

                  

                  

 

3. Benefícios sociais 
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# Nome Auxilio 

doença 

Pensão Salario 

materni

dade 

Amparo social Bolsa Segur

o 

dese

mpre

go 

aposentado

ria 

o

u

t

r

o 

valor 

1     idoso Pessoa 

com 

deficiência 

familia escol

a 

 rura

l 

invalid

ez 

o

u

t

r

o

s 

  

2           

3           

4           

5           

 

4. Organização Social 

4.1 Participa de algum grupo ou organização na comunidade? 

( ) não ( ) sim  Caso afirmativo qual? ____________ 

Paga taxa? ( ) não ( ) sim  qual o valor da taxa? R$__________ 

 

5. Educação  

5.1 qual meio de transporte e tempo que as crianças utilizam para irem a escola? 

( ) canoa____h   (  ) Transporte escolar___h  (  ) A pé___h (  ) Transporte 

comunitário___h  (  ) Outros______h 

5.2 Recebe material escolar? 

(  ) não   (  ) sim, o que? _______________ 

 5.3 A escola oferece merenda escolar? ( ) não ( ) sim    Periodicidade_____________ 

 

6. Habitação 

6.1 Essa casa é própria? ( ) sim  ( ) não  

6.2 Quantos cômodos tem a casa? ______ 

6.3 Estrutura da casa: ( ) Alvenaria ( )  madeira ( ) paxiuba ( ) taipa ( ) mista ( ) 

outra______ 

6.4 Cobertura da Casa: ( ) Telha de barro ( ) telha de amianto ( ) palha ( ) Alumínio ( 

) cavaco ( ) outro________ 

6.5 Base da casa: ( ) Flutuante ( ) Palafita ( ) Terra firme ( ) outra_______ 

6.6 Quais eletrodomésticos possui? ( ) TV ( ) radio ( ) aparelho de som ( ) geladeira ( 

) fogão a gás ( ) ant. parabólica 

 

7. ENERGIA   

7.1 Qual tipo de iluminação que o senhor (a) usa na casa? 
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( ) lamparina ( ) lampião a gás ( ) gerador individual ( ) gerador comunitário ( ) 

rede CEAM ( ) outros ___________ 

 

 

8. Comunicação  

8.1 Como o senhor (a) se comunica? 

( ) telefone residencial ( ) telefone publico/comunitário ( ) celular ( )radio 

transmissor UHF ( ) Voz comunitária ( )outros 

 

 

9. LIXO 

9.1 O que faz com o lixo? 

( ) enterra ( ) queima ( ) joga no rio ( ) joga no mato ( ) reaproveita ( ) coleta ( ) 

outros ___________ 

 

10. Água  

10.1 Onde coleta a água? 

( ) rio ( ) igarapé ( ) poço ( ) chuva ( ) cacimba ( ) rede comunitária  ( ) 

outra_____________ 

10.2 A agua consumida é tratada? ( ) não ( ) sim 

( ) fervida ( ) filtrada ( ) cloro (hipoclorido/ki-boa)  ( ) outros_________ 

 

11. Sanitário  

11.1 Possui sanitário/ cintina/ privada? 

( ) não ( ) sim, onde?  ( ) na casa  ( ) separado da casa 

 

12. Saúde  

12.1 Existe posto de saúde na comunidade? ( ) sim ( ) não  

12.2 Se sim, possui instalação própria? ( ) sim ( ) não 

12.3 Existe coleta para exames de malária na comunidade? ( ) sim ( ) não 

12.4 Os exames são realizados na própria comunidade? ( ) sim ( ) não 

12.5 Se não, quanto tempo demora para chegar os resultados dos exames? ( ) dias ( 

) semana ( ) meses 

12.6 Há atividades/campanhas de prevenção/ combate as doenças? ( ) sim ( ) não 

12.7 Quais?? 

 

ATIVIDADES DOENÇAS FREQUENCIA  

VACINACAO   

BORRIFACAO   

PALESTRAS   

 

12.8 Tem agente de saúde na comunidade? ( ) sim, quantos? __ ( )não  

12.9 Tem parteira na comunidade? ( ) sim, quantas? ___ ( ) não 

12.10 Tem benzedor (eira) na comunidade?  ( ) sim, quantos? _____ ( ) não  
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12.11 Quais as doenças mais frequentes entre os adultos? 

( ) malária ( ) febre amarela ( ) gripe ( ) verminose ( ) escabiose ( ) desidratação ( 

) hepatite ( ) catapora ( ) sarampo ( ) diarreia ( ) cólera ( ) acidentes ofídicos ( ) 

problemas respiratórios ( ) acidentes de trabalho ( ) outros ______________ 

12.12 E entre as crianças?  

( ) malária ( ) febre amarela ( ) gripe ( ) verminose ( ) escabiose ( ) desidratação ( 

) hepatite ( ) catapora ( ) sarampo ( ) diarreia ( ) cólera ( ) acidentes ofídicos ( ) 

problemas respiratórios ( ) outros __________________ 

 

12.13 Como são tratadas as doenças? ( ) remédio caseiro* ( ) remédio sem 

orientação medica ( ) remédio com orientação medica ( ) outros ____________                                   

*explicar o remédio caseiro_________________________________ 

12.14 Em caso de doenças graves o que 

fazem?___________________________________ Qual o meio de 

transporte?______________________________________ Quanto tempo até 

chegar?_____________________________ 

12.15 Alguém na sua casa toma remédio todo dia ou faz tratamento? ( ) não ( ) 

sim. Para qual doença? ____________ 

12.16 Há pessoas com necessidades especiais na sua casa? ( )não ( ) sim. Qual?  

      ( ) Auditivo ( ) Visual completo ( ) Visual parcial ( ) Física ( ) Mental ( ) lábio leporino ( 

) outros _____________________ 

12.17 Recebe visita do agente de saúde? ( ) não ( ) sim. Qual frequência? 

____________________________________ 

12.18 Onde fazem os partos? ( ) casa ( ) hospital ( ) posto de saúde ( ) outros 

___________________________________ 

12.19 As crianças e idosos estão com vacinação em dia? ( ) sim ( ) não  

12.20 O que as pessoas da comunidade fazem para se divertir? ( ) futebol ( ) Festa 

do padroeiro ( ) Arraial ( ) outros_________________________________ 

13. Situação Fundiária  

13.1 Quais terrenos do senhor?  

# Descrição  Tipo 

(1) 

Área 

Tamanho  

Várzea/Terra 

firme 

Uso Termo 

de 

Pessoa  

Documentação  Processo 

sim/não 

1         

2         

3         
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  (1)Descrição                        (2) Documentação da Terra 

1- Terreno            4- Pastagem 

2-      2-    Rocado            5- Meação  

3- Colônia            6- Outros        

0- Sem documentação 

1- Carta de anuência 

2- Titulo definitivo 

3- Recibo 

 

 

14 Renda Familiar / Segurança Alimentar  

14.1 Quais principais fontes de renda de sua família? 

( ) beneficio Social         ( ) Empregado 

Descrição  Onde Carteira assinada sim/nao Valor R$ 

    

    

 

( ) Comercio e Serviço – Renda anual: R$____________________________ 

( ) venda   ( ) P) Piloteiro ( ) Diária/bico ( ) Mateiro ( ) Barraqueiro ( ) Turismo  

( ) Estaleiro ( ) Artesanato. Qual _________________ 

Pesca Renda Anual: R$ ______________________________________ 

Espécies  Locais de pesca Apetrecho Destino kg. Local de venda 

 Cheia seca  Cons.  Venda  

       

       

 

É participante da Colônia de pescadores? ( ) sim ( ) não  

Possui carteira de pescador? ( ) sim ( ) não  

Produtos florestais – Renda anual: R$______________________ 

produto Local de 

coleta 

Época de coleta Cons. venda Local de 

venda 

      

      

      

 

O senhor faz manejo? ( ) sim ( ) não  

( ) Criação – Renda anual: R$__________________________________ 
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Especie Qtde. consumo venda comprador Local 

Aves      

Abelha      

Gado bovino      

Búfalo      

Porco      

Carneiro      

Bode      

Peixe      

Quelônio       

   

O senhor vacina a criação? ( ) sim ( ) não  

( ) Agricultura- renda anual: R$______________________ 

produto Área plantada Destino época Produção  

Qtde./safra 

 Várzea Terra 

firme 

Cons. venda plantio colheita  

     

Deixa a terra descansando? ( ) sim ( ) não. Quanto tempo? ________________ 

Tipos de consórcios e insumos utilizados: ______________________________ 

15.2.1 Além do Senhor e de sua esposa, quem mais ajuda no trabalho familiar? 

(  )Filhos   (  ) Netos   (  ) Sobrinhos   (  ) Outros parentes   (  ) Ninguém 

15.2.2 Atividades desempenhadas (produção / trabalhos domésticos) 

SEXO NOME PARENTESCO >10 

ANOS 

<10 

ANOS 

ATIVIDADE 

      

      

      

      

*1. Filho, 2. Sobrinho, 4. Outros parentes, 5. Agregado. 

 

15.3  O Senhor usa caça na alimentação? 
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 (   ) não   (   ) sim 

 Quais animais? ______________________________________________________ 

 Quais os principais locais de caça na sua comunidades? _____________________ 

___________________________________________________________________ 

 

15.4 Para os produtos que o Senhor vende: 

(   ) Recebe assistência Técnica? 

 De quem? _____________________________________________________ 

(   ) Participa de eventos de capacitação?  

 De quem? _____________________________________________________ 

(   ) Tem crédito? 

De quem? ____________________________________________________ 

(   ) Tem ajuda do governo 

 (   ) sementes  (   ) mudas  (   ) Vacina aftosa, brucelose, carbúnculo... 

 (   ) implementos, ferramentas agrícolas  (   ) trator, caminhão... 

 (   ) Equipamentos para agroindústria  (   ) outros: ______________________ 

15.5 Como o (a) Senhor (a) fica sabendo do preço dos produtos? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________ 

15.6 Como o (a) senhor (a) acha que poderia melhorar a sua renda com essas atividades? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________ 

15.7 Além do que o (a) senhor (a) faz, qual outra atividade gostaria de fazer para aumentar 

sua renda familiar ou alimento de subsistência?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________ 

15.8 Na sua opinião: Quais os principais problemas da comunidade e como deveriam ser 

solucionados? 

Problema Solução 

  

  

  

  

  

 

16- Relação Campo-Cidade 

16.1 Qual a frequência com que o Senhor (a) vai a cidade? 

(   ) Semanal  (   ) Mensal (   ) Bimestral  (   ) Semestral  (   ) Anual 

16.2 Qual o meio de transporte utilizado? 

(   )Barco de Recreio/ linha  (   )Barco comunitário  (   )Barco próprio  

(   )Voadeira fretada   (   )Voadeira própria  (   )Rabeta/ bajara  (   )canoa   (   )cavalo  (   ) 

outros___________________________________________________________  

 

16.3 Quais as principais motivações/necessidades que o levam à cidade? 

Motivações/ necessidades Nível de prioridade 

Vender produtos  

Comprar Alimentos  

Comprar remédios  

Comprar insumos e mercadorias em geral  

Atendimento medico/hospitalar  

Receber benefícios sociais  

  

*1- Essencial, 2- Muito importante, 3- Importante, 4- Pouco importante. 
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17- Sazonalidade 

17.1 Em alguma época do ano o Sr. e sua família precisam se mudar para outro terreno/ 

localidade?  (   ) Sim   (   ) Não 

 

17.2 Em caso afirmativo, em que época do ano? 

(   )Enchente  (   ) Vazante  (   ) Cheia   (   ) Seca 

 

17.3 Por que motivo/necessidade? 

(   )Terreno para plantar  (   )Pasto para o gado  (   )Casa alagada  (   ) difícil acesso 

(   ) Falta de alimento  (   ) Outros:________________________________________ 

 

 

19- Problemas Sociais 

19.1 Quais os principais problemas sociais existentes na comunidade?  

___________________________________________________________ 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado (a) a participar do Projeto de Pesquisa intitulado “Trabalhadoras 

Rurais da juta e malva: um estudo sobre o acesso das trabalhadoras da comunidade 

Costa da Águia, às políticas publicas e ao exercício da cidadania.”, que será realizado por 

meio do Instituto de Ciências Sociais, Educação e Zootecnia – ICSEZ/UFAM de Parintins. A 

pesquisa tem como objetivo principal: Analisar as condições de trabalho das trabalhadoras da 

juta e malva e o acesso destas as politicas públicas a elas destinadas. A metodologia a ser 

utilizada caracteriza-se como uma pesquisa social preliminarmente do tipo exploratória 

bibliográfica; em seguida adotar-se-á pesquisa de campo utilizando a abordagem quantitativa, 

com 30 mulheres. Serão abordados questões relativas as condições socioeconômicas, 

trabalho, atividade produtiva na juta e malva e políticas públicas. Para tanto serão utilizados 

os seguintes instrumentos de coleta de dados: Aplicação de formulário, observação 

sistemática e diário de campo. Os participantes deste estudo serão pessoas voluntárias, por 

isso não haverá compensação financeira por sua colaboração, além disso, você não precisará 

dispor de nenhuma despesa pessoal. Dessa forma, a sua participação não é obrigatória, e a 

qualquer momento você poderá desistir. As informações obtidas serão confidenciais e 

asseguramos o total sigilo da sua participação. Os sujeitos da pesquisa não serão identificados 

em nenhum momento, mesmo quando os resultados desta pesquisa forem divulgados em 

qualquer forma. Para qualquer outra informação, o (a) Sr. (a) poderá entrar em contato pelo 

telefone (92) 3533-2251/3533-3731 (ICSEZ/UFAM) no endereço Estrada Macurany, 1805, 

CEP 69.151-000, Parintins/Am. Você ainda receberá uma cópia deste termo onde consta o 

telefone do pesquisador responsável e o endereço da pesquisadora e poderá tirar suas dúvidas 

sobre o projeto a qualquer momento. Declaro que li ou foi lido para mim este termo, o qual 

me foi explicado e eu entendi. Sei da importância da minha participação no projeto e por isso 

concordo em participar. Vou assinar as duas vias deste termo que também serão assinadas 

pela pesquisadora, ficando cada uma de nós com uma via. 

Parintins,_____ de_______________ de 2013. 

_______________________________________                                                                                

Assinatura do Participante 

_______________________________________           

Assinatura do Pesquisador                                                                               

 

Pesquisador Responsável: Profª MSc. Sandra Helena da Silva. 

Acadêmico Colaborador: Nadma Oliveira Azevedo 

Telefone: (92) 9180-6088 / (92) 9259-2758 

Endereço: Rua Pecuarista Osmar Faria s/n Jacareacanga - Parintins 

E-mail: sandrahsf@gmail.com 

CEP/UFAM: R. Terezina, 495 – Adrianópolis – Manaus/AM – (92) 3305-5230. 

 

Impressão do dedo polegar 

Caso não saiba assinar 

Impressão do dedo 
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Caso não saiba assinar 
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APÊNDICE C 

 

 

 

 

 


